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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 18 708/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o, n.o 1, dos Estatutos do Instituto de Gestão do Fundo
Social Europeu, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 248-A/2000, de 3
de Outubro, determino o seguinte:

1 — Exonero, a seu pedido e sob proposta do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, do cargo de presidente do conselho directivo do
Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, o licenciado Francisco
Ventura Ramos.

2 — Nesta ocasião salienta o importante contributo prestado no
exercício daquele cargo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Julho.

16 de Agosto de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 834/2001. — Havendo necessidade de
designar o fiscal único do Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, de acordo com o disposto na alínea d) do artigo 7.o,
conjugado com o n.o 1 do artigo 18.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 90/2000, de 18 de Maio;

Considerando que, como demonstra o respectivo curriculum vitae
em anexo, reúne os requisitos para o exercício do cargo em causa,
quer legalmente quer ao nível curricular, e sendo, portanto, possuidor
do perfil adequado, é designado como fiscal único do Instituto Por-
tuguês da Droga e da Toxicodependência o Prof. Doutor António
Campos Pires Caiado.

23 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Secretário de Estado da Presidência do Conselho de
Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Curriculum vitae de António Campos Pires Caiado

Licenciado em Finanças (ISE), mestre em Gestão (ISEG) e dou-
torado em Gestão (UA).

Revisor oficial de contas e membro do conselho directivo da Ordem
dos Revisores Oficiais de Contas.

Membro da Comissão de Normalização Contabilística de 1983 a
1996 e membro da Comissão de Normalização Contabilística da Admi-
nistração Pública desde 1999.

Regente e docente de Contabilidade Analítica do ISEG (1976-1995)
de Contabilidade Financeira e Geral da Faculdade de Economia (UNL
a partir de 1995) e Contabilidade Analítica, Contabilidade Geral e
Controlo de Gestão da Universidade Aberta (1999-2000).

Representante da Comissão de Normalização Contabilística no
Fórum Consultivo de Contabilidade da UE (1992-1996) e do grupo
de trabalho das normas contabilísticas da OCDE (1987-1992).

Autor dos livros de Contabilidade Analítica (Rei dos Livros) e Con-
tabilidade de Gestão (VISLIS) e co-autor dos livros de Manual do
POCP, Prestação de Contas e Demonstração de Fluxos de Caixa
(VISLIS).

Participante em congressos, jornadas e seminários de contabilidade
em Portugal e no estrangeiro.

Autor de diversos artigos publicados em revistas de contabilidade.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1473/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, após publicação dos respectivos estatutos
no Diário da República, 3.a série, n.o 171, de 24 de Julho de 1999,
e ao abrigo do despacho de delegação de competências n.o 53/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3
de Janeiro de 2001:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Mater Dei.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Despacho (extracto) n.o 18 709/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Estudos e de Planeamento de
Instalações de 22 de Agosto de 2001:

Patrícia Alexandra Loureiro Faustino Correia Henriques — provida
a título definitivo, precedendo concurso externo de ingresso, a téc-
nica profissional de 2.a classe, da carreira de desenhador, da área
funcional de composição e desenho do grupo técnico profissional
do quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações do Ministério da Administração Interna. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2001. — O Director, António José Morais.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Aviso n.o 11 006/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e por despacho
de 10 de Agosto de 2001, no uso da competência delegada, conforme
o despacho n.o 11 653/2001, de 1 de Junho, faz-se público que foi
autorizada, no todo, a recuperação do vencimento de exercício perdido
às funcionárias Maria da Conceição Salvador Camejo Fernandes Gil
e Maria da Graça Morujo Henriques Nunes.

13 de Agosto de 2001. — A Secretária do Governo Civil, Teresinha
Filipe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 11 007/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Mário Sanca, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado na
Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 008/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Joana Batista Neto, natural da República Democrática de São Tomé
e Príncipe, domiciliada no Vale da Amoreira — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 009/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Maria Emília Viegas Mendes Tavares, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Linda-a-Velha — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 010/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Mamadi Conté, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
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n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 011/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Filomena Cândido Vieira, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada no Vale da Amoreira — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 012/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Antonia Rosa de Moura Teles, natural de São Pedro do Piauí, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliada na Póvoa de Santa
Iria — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 013/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Poty Teles de Sá Pereira, natural de Santo Amaro, Baía, República
Federativa do Brasil, domiciliado na Póvoa de Santa Iria — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 014/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

David da Silva, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Faro — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 015/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Maria Teresa Barbosa Vicente, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Torres Vedras — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 016/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Polyanna de Moura Teles, natural de São Paulo, República Federativa
do Brasil, domiciliada na Póvoa de Santa Iria — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com

a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 017/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Bernardo Mário Dias Pinheiro, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 018/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

João Carlos Delgado, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Belas — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 019/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Maria Teresa Sanches Fernandes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada no Seixal — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 020/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Adelino Borges Monteiro, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 021/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Braima Nhamadjo, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Algés — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 022/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Ana da Conceição Albino Baião Almeida, natural da República de
Angola, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
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do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 023/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Rute da Silva Rosamonte, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Chelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 024/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

António Varela Cabral, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 025/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

António Pedro dos Reis Borges Ortet, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado no Samouco — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 026/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Gisele Cavalcanti de Carvalho Samii, natural de Brasília, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Oeiras — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 027/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Tomé Tavares Pereira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Peniche — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 028/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Nonato Gomes Furtado, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 029/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Simão Filipe de Almeida Júnior, natural da República de Angola,
domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 030/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Ana Maria dos Reis Borges, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 031/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Lidia Nikiforova Tantcheva, natural de Sófia, República da Bulgária,
domiciliada em Santo Amaro de Oeiras — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 032/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Ana Maria Andrade Baptista, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Famões — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 033/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Silvino Silva de Oliveira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 034/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Victória Francisco Lourenço Ribeiro, natural da República de Moçam-
bique, domiciliada em Queluz — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
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do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 035/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

José Joaquim Veríssimo, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Mem Martins — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 036/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Hamida Abdul Rashid Omar, natural da República da África do Sul,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 11 037/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Isabel Semedo Moreno, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliada na Venda Nova — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Despacho n.o 18 710/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
8 de Agosto de 2001:

Lista n.o 54/2001

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
ao cidadão brasileiro abaixo indicado:

Data
de

nascimento

Mauricio de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-9-77

9 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Rectificação n.o 1981/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 30 de Junho de 2001,
relativamente à lista n.o 39/2001, da concessão do estatutos geral de
igualdade de direitos e deveres e o especial de igualdade de direitos
políticos, rectifica-se que onde se lê:

Data
de

nascimento

«Ramiro Batista Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-6-64»

deve ler-se:

Data
de

nascimento

«Ramiro Batista Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-64»

10 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 11 038/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Vila Real, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de
Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Vila
Real, cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o
do Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Vila Real.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.
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9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Manuel da Costa Castro.
Licenciado Mariano Rosa Florentino.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.
Licenciado José Manuel Severino Andrade.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 039/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Viseu, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Viseu,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Viseu.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.
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11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.
Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 040/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros-ad-
junto de Lisboa, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional
de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros-adjunto de
Lisboa, cujas funções se encontram descritas no artigso 31.o e 32.o
do Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
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de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Manuel da Costa Castro.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.
Licenciado José Manuel Severino Andrade.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 041/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros-ad-
junto do Porto, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional
de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros-adjunto do
Porto, cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o
do Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se no Porto.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência

adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.
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14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Ferreira de Castro.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.
Licenciado José Manuel Severino Andrade.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 042/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Santarém, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de
Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Santarém,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se no distrito de Santarém.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Manuel da Costa Castro.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.
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O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 043/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Setúbal, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Setúbal,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se no distrito de Setúbal.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Paulo Gil Lopes Martins.
Licenciado Mariano Rosa Florentino.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 044/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Viana do Castelo, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional
de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.
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3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Viana
do Castelo, cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e
32.o do Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Viana do Castelo.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. António da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Engenheiro António Manuel da Costa Castro.

Vogais suplentes:

Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.
Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 045/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros do
Porto, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros do Porto,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se no Porto.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional

de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Manuel da Costa Castro.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.
Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 046/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Lisboa, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Lisboa,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
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adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Paulo Gil Lopes Martins.
Engenheiro António Manuel da Costa Castro.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.
Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 047/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Portalegre, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de
Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Portalegre,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Portalegre.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.



N.o 208 — 7 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 167

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Paulo Gil Lopes Martins.
Licenciado Mariano Rosa Florentino.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.
Licenciado José Manuel Severino Andrade.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 048/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Leiria, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Leiria,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Leiria.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
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todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Engenheiro António Manuel da Costa Castro.

Vogais suplentes:

Licenciado José Manuel Severino Andrade.
Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 049/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros da
Guarda, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade

fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros da Guarda,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se na Guarda.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.
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11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Licenciado Mariano Rosa Florentino.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Licenciado José Manuel Severino Andrade.
Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 050/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Faro, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Faro,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Faro.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
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de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Paulo Gil Lopes Martins.
Engenheiro Carlos Ferreira de Castro.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.
Licenciado José Manuel Severino Andrade.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 051/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Évora, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Évora,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Évora.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência

adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
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sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Ferreira de Castro.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.
Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 052/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Coimbra, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Coimbra,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Coimbra.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Paulo Gil Lopes Martins.
Engenheiro António Manuel da Costa Castro.

Vogais suplentes:

Engenheiro Victor Martins da Silva Rodrigues.
Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.
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O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 053/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Castelo Branco, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional
de Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Castelo
Branco, cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o
do Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se no distrito de Castelo Branco.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De

todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Manuel da Costa Castro.
Licenciado Mariano Rosa Florentino.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.
Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 054/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Bragança, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de
Bombeiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
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fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Bragança,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Bragança.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Paulo Gil Lopes Martins.
Licenciado Mariano Rosa Florentino.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.
Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 055/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Braga, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Braga,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se no distrito de Braga.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional

de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Manuel da Costa Castro.
Licenciado Mariano Rosa Florentino.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.
Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 056/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Beja, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Beja,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Beja.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
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adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,

sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Manuel da Costa Castro.
Licenciado Mariano Rosa Florentino.

Vogais suplentes:

Licenciado José Manuel Severino Andrade.
Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 057/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector distrital de bombeiros de
Aveiro, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector distrital de bombeiros de Aveiro,
cujas funções se encontram descritas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-
to-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Aveiro.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.
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9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — João Francisco Taquelim Lima Cascada.
Vogais efectivos:

Engenheiro António Manuel da Costa Castro.
Paulo Gil Lopes Martins.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.
Licenciado Carlos Manuel Silvério Palma.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Aviso n.o 11 058/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
de despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 29 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de inspector nacional de bombeiros-
-adjunto, do quadro de pessoal dirigente do Serviço Nacional de Bom-
beiros, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicitação da lista de
classificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 293/2000, de 17 de Novembro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de inspector nacional de bombeiros-adjunto,
cujas funções se encontram descritas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre elementos que reúnam uma das condições esta-
belecidas nas alíneas a) e b) do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 293/2000,
de 17 de Novembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, bem como no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 293/2000, de 17 de Novembro.

8 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Bombeiros,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública ou experiência
adquirida no exercício das funções de comandante e ou de
inspector de bombeiros;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço ou organização de bombeiros
a que o candidato pertence, devidamente actualizada e auten-
ticada, da qual constem os elementos referidos na alínea b)
do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.
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9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente no Ser-

viço Nacional de Bombeiros, Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lis-
boa, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de oficio registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede do Serviço Nacional de Bombeiros,
sito na Rua de Júlio de Andrade, 7, 1150-206 Lisboa, e remetidas
por ofício registado aos candidatos externos a este Serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 265/2001, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Dr. Adriano da Graça Mourato Capote.
Vogais efectivos:

Paulo Gil Lopes Martins.
Engenheiro Carlos Ferreira de Castro.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Natália da Silva e Cunha.
Licenciado José Manuel Severino Andrade.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 11 059/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, torna-se público que, por despacho do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de Julho de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de chefe de delegação, equiparado
a chefe de divisão, da Delegação Distrital de Protecção Civil de Évora.

2 — Cargo e área de actuação — coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Delegação Distrital de Évora, cujas funções
se encontram definidas na Lei Orgânica do Serviço Nacional de Pro-

tecção Civil, no n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 203/93, de
3 de Junho, e consistem em:

a) Executar as directivas, ordens e instruções dimanadas do
SNPC na prossecução, ao nível distrital, das suas atribuições;

b) Desenvolver acções de informação, formação, planeamento,
coordenação e controlo nos domínios previstos no artigo 3.o
da Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto, Lei de Bases da Protecção
Civil;

c) Assegurar a montagem e o funcionamento de um centro dis-
trital de operações de emergência de protecção civil, nomea-
damente dando apoio técnico e inventariando os riscos que
possam afectar as populações e avaliando as suas consequên-
cias, participando na elaboração dos planos de emergência
e promovendo a execução de exercício e treinos de protecção
civil;

d) Apoiar as autarquias do distrito em matéria de protecção
civil, nomeadamente na organização e funcionamento dos res-
pectivos serviços municipais de protecção civil.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Ao presente concurso podem concorrer os funcionários que

reúnam as condições previstas no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

4 — Composição do júri do concurso:
4.1 — De acordo com o sorteio realizado em 28 de Junho de 2001,

nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos, a que se refere a acta n.o 326/2001 daquela Comissão,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Miguel Augusto Pinto Magalhães
Martinha.

1.o vogal efectivo — Dr. João Ribeiro.
2.o vogal efectivo — Dr.a Eunice Maria Marques Ribeiro de

Oliveira.
1.o vogal suplente — Inspector Manuel João Rodrigues Velloso.
2.o vogal suplente — Dr.a Marília Laura Martos Ribeiro.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará nomea-
damente os seguintes factores:

a) Conhecimento e experiência adquirida que se encontre rela-
cionada com actividades de protecção civil ou afins;

b) Motivação para o desenvolvimento das actividades desenvol-
vidas no âmbito da Delegação, tendo em atenção as condições
específicas em que se desenvolve a actuação do Serviço Nacio-
nal de Protecção Civil.

5.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala a de 0 a 20 valores.

5.4 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

5.5 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular, no que respeita a cada uma das suas componentes, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazos de validade — o concurso visa o preenchimento do
cargo mencionado e tem a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, Avenida
do Forte em Carnaxide, 2799-512 Carnaxide, e entregues pessoalmente
na Secção de Pessoal e Expediente do SNPC, dentro das horas normais
de serviço, ou remetido para a referida direcção, por correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a entrega de candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone, se o tiver);

b) Habilitações académicas;
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c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence e
antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

referida no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, cuja falta determinará a exclusão do concurso.

7.3 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 5.1, alíneas b) e c), do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

7.5 — O júri pode solicitar aos serviços a que pertencem os can-
didatos elementos considerados necessários, designadamente os seus
processos individuais, bem como exigir aos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de afirmação por eles proferida que
possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Delegação
Distrital de Protecção Civil de Évora.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de chefe de
delegação, equiparado a chefe de divisão, encontra-se fixado no Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e no anexo n.o 8 ao Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

10 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

14 de Agosto de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 11 060/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 1696/92, da Comissão,
de 30 de Junho, publicam-se os montantes das estimativas disponíveis
em 30 de Junho de 2001 respeitantes ao Programa de Medidas Espe-
cíficas Aplicáveis à Madeira e aos Açores (POSEIMA):

Saldo disponível (2)
(quilograma)

31-5-2001 30-6-2001

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (1)

(quilograma)

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 2 640 000 2 240 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 1 200 000 10 500 410
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 392 000 2 392 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 13 231 998 8 254 995
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 200 000 –

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 1 295 589 836 588,8
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 1 773 967 1 211 577
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) 1 900 000 187 999,7 48 993,9
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000 150 000 150 000

(1) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(2) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(3) Alteração da estimativa.

Saldo disponível (2)
(quilograma)

31-5-2001 30-6-2001

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (1)

(quilograma)

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carne de aves de capoeira e ovos — pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 40 000 (4) 40 000 (4) 40 000
Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 000 146 047,9 27 047,9
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300 000 257 198,3 105 509,8
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 200 – –

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 75 (4) 17 (4) 17
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 10 (4) 5 (4) 5

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 10 (4) 10 (4) 10
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 5 (4) 5 (4) 5

(1) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(2) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(4) Quantidade expressa em unidades.
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Saldo disponível (2)
(quilograma)

31-5-2001 30-6-2001

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (1)

(quilograma)

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (5) 2 800 000 310 717 44 783,3
Animais vivos — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 800 (4) 647 (4) 647
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 100 (4) 88 (4) 88

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 1 008 973 2 655,3
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 261 582,8 197 582,8
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 178 174 151 264
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 286 373,8 159 149,7
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 650 000 57 710,8 65 666,6

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cereja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780 000 319 996,6 284 782,6
Pêssego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }
Pêras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 8 000 8 000
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

(1) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(2) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(4) Quantidade expressa em unidades.
(5) Reforço da estimativa.

Saldo disponível (2)
(quilograma)

31-5-2001 30-6-2001

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (1)

(quilograma)

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 107 000 107 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 13 621 670 13 621 670
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000 (6) 12 297 959 2 674 984
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 000 (6) 1 225 220 980
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 384 842 352 978

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 993 542 876 714
Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 28 499 28 499
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 100 000 (4) 3 (4) 3
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 20 000 (4) 10 561 (4) 10 561

(1) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(2) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(4) Quantidade expressa em unidades.
(6) Reforço da cevada para o milho de 7 368 975 kg, ao abrigo do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 1727/92, da Comissão, de 30 de Junho de 1993, alterado pelo artigo 1.o

do Regulamento (CEE) n.o 1727/93.

Saldo disponível (2)
(quilograma)

31-5-2001 30-6-2001

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (1)

(quilograma)

Carne de bovino — animais vivos — reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 1 150 (4) 1 150 (4) 1 150
Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura — ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 1 000 (4) 1 000 (4) 1 000
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 100 (4) 100 (4) 100

Carne de suíno — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 400 – –
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 100 (4) 68 (4) 68

(1) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(2) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(4) Quantidade expressa em unidades.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente de Almeida.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 18 711/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 25 535/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 14 de Dezembro, aprovou os regulamentos de aplicação
das medidas financiadas pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento
Regional (FEDER) do Programa Operacional Saúde, designadamente
as medidas n.os 1.1, 1.2, 2.1, 2.2 e 2.3, no âmbito do III Quadro
Comunitário de Apoio, que vai vigorar entre 2000 e 2006.

No que respeita ao processo de decisão relativo às candidaturas
àquelas medidas, entradas no Gabinete de Gestão da Saúde XXI,
o gestor pode, para apreciação das mesmas e fundamentação das
decisões, solicitar parecer técnico aos diferentes organismos do Minis-
tério da Saúde, bem como a organismos de outros ministérios, con-
soante o objecto do projecto.

Considerando que o prazo que decorre desde a apresentação da
candidatura, incluindo todos os elementos necessários à sua instrução,
até que a proposta de decisão seja submetida ao Ministro da Saúde,
para homologação, não pode ultrapassar, no seu todo, os 90 dias,
torna-se necessário fixar um prazo para a elaboração dos referidos
pareceres.

Assim, determino que sempre que solicitados pelo gestor, os pare-
ceres a que se referem os n.os 2 do artigo 9.o dos Regulamentos
das Medidas n.os 1.1, «Informação, promoção e defesa da saúde
pública», 1.2, «Áreas de actuação estratégica», 2.1, «Rede de refe-
renciação hospitalar», 2.2, «Tecnologias de informação e comunica-
ção», e 2 do artigo 10.o do Regulamento da Medida n.o 2.3, «Cer-
tificação e garantia da qualidade», deverão ser elaborados no prazo
máximo de 20 dias úteis, a contar da data daquele pedido.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

13 de Agosto de 2001. — A Secretária de Estado-Adjunta do Minis-
tro da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1982/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, o
despacho n.o 16 001/2001, relativo à nomeação da licenciada Maria
Fernanda Alves de Oliveira Sousa Moniz, rectifica-se que onde se
lê «com efeitos reportados a 4 de Julho de 2001» deve ler-se «com
efeitos reportados a 24 de Julho de 2001».

16 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Despacho (extracto) n.o 18 712/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Alentejo foi anulado
o concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar
de chefe de repartição para o quadro do Centro de Saúde de Beja,
da Sub-Região de Saúde de Beja, a que se refere o aviso n.o 3381/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de
22 de Fevereiro de 2000.

13 de Agosto de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
da Conceição Lopes Batista Margalha.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Despacho n.o 18 713/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor clínico do Hospital de D. Estefânia de 1 de Agosto de 2001 foi

homologada a lista de classificação final dos internos do internato
complementar, época de Julho de 2001:

Ginecologia e obstetrícia — 12 de Julho de 2001:

Cristina Maria Augusto Costa — 16,8 valores.

Imunoalergologia — 10 de Julho de 2001:

Ângela Paula Marques Paulo Gaspar — 19,5 valores.

Pediatria médica — 10 de Julho de 2000:

Isabel Mafalda Franco Santos Torrado da Silva Marreiros Leite —
19,1 valores.

Pedopsiquiatria — 18 de Julho de 2001:

Margarida Paula Gonçalves Silva Fernandes — 16,9 valores.

16 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Luís Nunes.

Hospital de São José

Aviso n.o 11 061/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
todos os funcionários de que a partir da publicação no Diário da
República do presente aviso se encontra afixada no placard junto ao
Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos deste Hospital a lista de
antiguidade do pessoal do Hospital de São José, referente a 31 de
Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação para o dirigente máximo
do serviço no prazo máximo de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação do presente aviso.

10 de Agosto de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 11 062/2001 (2.a série). — Concurso n.o 69/99 — auxi-
liar de acção médica (externo) — audiência dos interessados. — Para
conhecimento dos interessados, e cumprindo o estabelecido no
artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo (audiência
escrita), se divulga o seguinte projecto de lista de classificação dos
candidatos ao concurso em epígrafe:

Nome Lugar Classificação

Carla Sofia Martins Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . 1 17,74
Bruno Miguel Pires Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 17,44
Maria Luísa Figueiredo Sineiro . . . . . . . . . . . . . . 3 17,24
Carla Sofia Garcia Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 17
Carla Sofia Martins Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 5 16,96
Benilde Sofia Agostinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . 6 16,82
Maria Graça Santos Silva Tavares . . . . . . . . . . . . 7 16,8
Ana Silva Lopes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 16,72
Anabela Rodrigues Antunes Marques Prata . . . . 9 16,4
Luísa Maria Henriques Silva Calçarão . . . . . . . . . 10 16,28
Mário José Nabais Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . 11 16,28
Filipe Tiago Lucas Santos Gante . . . . . . . . . . . . . 12 16,1
Maria Helena Mendes Godinho Marques . . . . . . 13 16,04
Marco Paulo Abreu Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 16,02
Armindo Isidoro Simões Narciso . . . . . . . . . . . . . 15 15,88
Luís Telmo André Neves Rodrigues . . . . . . . . . . 16 15,82
Pedro Nuno Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 15,76
Francisco José Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . 18 15,72
Catarina Clara Fernandes Heitor . . . . . . . . . . . . . 19 15,6
Licínio Manuel Oliveira Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 15,6
Isabel Alexandra Soares Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 21 15,52
Anabela Carvalho Simões Roseiro . . . . . . . . . . . . 22 15,48
Marco Miguel Martins Loureiro . . . . . . . . . . . . . . 23 15,44
Cláudia Manuela Figueiredo Cardoso . . . . . . . . . 24 15,42
Carla Sílvia Travassos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 15,4
Helena Maria Costa Jegundo . . . . . . . . . . . . . . . . 26 15,4
José Carlos Nunes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 15,26
Ana Maria Nogueira Martins Sereno . . . . . . . . . . 28 15,2
Fernanda Maria Reis Pinto Martins . . . . . . . . . . . 29 15,2
Ivone Cristina Simões Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 30 15,18
Maria Elisabete Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . 31 15,12
Lina Maria Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 14,96
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Nome Lugar Classificação

Aires Cardoso Gândara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 14,8
Aníbal Manuel Jorge Oliveira Martins . . . . . . . . 34 14,74
Marco António Cardoso Ferreira . . . . . . . . . . . . . 35 14,62
Emanuel Branco Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 14,58
Alexandra Margarida Marques Silva . . . . . . . . . . 37 14,54
Alexandra Maria Duarte Bento Alves . . . . . . . . . 38 14,54
Eliana Mónica Simões Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 14,52
Paulo José Nunes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 14,52
Libânia Maria Marques Travassos . . . . . . . . . . . . 41 14,5
Ricardo Jorge Madeira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 14,44
Maria Lucinda Antunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . 43 14,36
Jorge Paulo de Oliveira Santos Anjo . . . . . . . . . . 44 14,34
Paulo Jorge Santos Cortez Silva . . . . . . . . . . . . . . 45 14,32
Telma Isabel Dias Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 14,32
Elsa Cristina Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 47 14,26
Sandra Cristina Mota Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 48 14,26
Jorge Manuel Amaral Domingos . . . . . . . . . . . . . 49 14,22
Goreti Brito Góis Tavares Mendes . . . . . . . . . . . 50 14,2
Maria Arminda Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . 51 14,16
Anabela Ribeiro Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . 52 14,14
Maria Isabel Oliveira Santos Henriques . . . . . . . 53 14,14
Elsa Margarida Lopes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 54 14,08
Maria Alice Nascimento Neto . . . . . . . . . . . . . . . 55 14,08
Armanda Maria Figo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 56 14,04
Carmina Dias Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 14,04
Marisa Alexandra Carvalho Neves . . . . . . . . . . . . 58 14,04
Marta Isabel Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 14
Vasco Paulino Soares Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 60 14
Ana Paula Teixeira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 13,98
Ana Maria Aires Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 13,96
Isabel Maria Neves Guimarães Sousa . . . . . . . . . 63 13,96
Ricardo Nuno Duarte Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 64 13,96
Mário Fernando Tomé Gonçalves . . . . . . . . . . . . 65 13,88
Fernando Samuel Figueiredo Cunha . . . . . . . . . . 66 13,84
Rute Teresa Ledo Ventura Primo . . . . . . . . . . . . 67 13,8
Cristina Maria Simões Ferreira Vilas . . . . . . . . . . 68 13,76
Maria Margarida Jesus Leite . . . . . . . . . . . . . . . . 69 13,76
Ana Paula Cordeiro Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 13,74
Ilídio Santos Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 13,72
Sandra Cláudia São Bento Duarte Lagoa . . . . . . 72 13,72
Maria João Ferreira Santiago Domingues . . . . . . 73 13,72
Virgínia Maria Cardoso Couceiro . . . . . . . . . . . . 74 13,64
Isabel Márcia Alegre Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 13,62
Sónia Cristina Morais Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 13,6
Fernanda Bento Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 13,58
Sónia Marisa Mota Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 13,58
Georgina Maria Carvalho Luís Correia . . . . . . . . 79 13,56
Luísa Maria Francisco Jesus Carvalho Fernandes 80 13,56
Jaime Miguel Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 81 13,54
Ricardo Miguel Seiça Cortesão . . . . . . . . . . . . . . 82 13,54
Ester Joaquim Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 13,52
Luísa Maria Machado Marques . . . . . . . . . . . . . . 84 13,52
Olga Maria Duarte Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 13,52
Pedro Miguel Rodrigues Marques . . . . . . . . . . . . 86 13,52
Cristina Isabel Santos Borga . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 13,5
Edite Catarina Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . 88 13,5
Irene Marques Coelho David . . . . . . . . . . . . . . . . 89 13,5
José Carlos Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 13,5
José Mário Sousa Pinto Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 91 13,5
Maria Elisa Ribeiro Costa Reis Taborda . . . . . . . 92 13,5
Filipe Martinho Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 13,48
Magda Sofia Santos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 13,48
Anabela Raposo Fernandes Monteiro . . . . . . . . . 95 13,44
Cândida Margarida Fernandes Nunes Carvalho 96 13,44
Sónia Margarida Ribeiro Mesquita . . . . . . . . . . . 97 13,44
Fernando José Cardoso Oliveira . . . . . . . . . . . . . 98 13,42
Lina Maria Henriques Ralha . . . . . . . . . . . . . . . . 99 13,42
Tânia Sofia Simões Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 13,42
Celeste Simões Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 13,4
Clara Isabel Mendes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 102 13,4
Maria Fernanda Arieiro Borges . . . . . . . . . . . . . . 103 13,4
Sandra Isabel Oliveira Ferreira Santos . . . . . . . . 104 13,4
Patrícia Isabel Oliveira Santos Pedreiro . . . . . . . 105 13,4
Paulo Alexandre Sousa Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . 106 13,36
Paula Margarida Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . 107 13,3
Maria João Vaz das Neves Aguiar . . . . . . . . . . . . 108 13,28
Vânia Marisa Madeira Fernandes . . . . . . . . . . . . 109 13,28
Fernando Miguel Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 110 13,04
Maria Gabriela Melo Dias Marques . . . . . . . . . . 111 13

Nome Lugar Classificação

Alda Maria Marques Antunes Costa . . . . . . . . . . 112 12,92
Francisco Manuel Valério Campos Albuquerque 113 12,78
Mafalda Isabel Ferreira Matias . . . . . . . . . . . . . . 114 12,78
Maria Leonor Rodrigues Cristo Antunes . . . . . . 115 12,76
Ana Maria Morgado Simões Coimbra . . . . . . . . . 116 12,74
Célia Cristina Vaz Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . 117 12,66
Carla Sofia Fernandes Heitor . . . . . . . . . . . . . . . . 118 12,64
Maria Leonor Mendes Caldeira . . . . . . . . . . . . . . 119 12,6
José Manuel Fernandes Silva David . . . . . . . . . . . 120 12,5
Manuel Mendes Panão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 12,48
Odete Santos Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 12,48
João Miguel Natividade Marques . . . . . . . . . . . . . 123 12,44
Margarida Teresa Cunha Silva . . . . . . . . . . . . . . . 124 12,42
Paula Cristina Ferreira Cunha Serra Lopes . . . . 125 12,4
Selene Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 126 12,4
Cristina Maria Duarte Nogueira . . . . . . . . . . . . . . 127 12,38
Fernando Vasco Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . 128 12,36
Carlos Alberto Sousa Gonçalves Cordeiro . . . . . 129 12,32
Telmo José Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 130 12,32
Márcia Isabel Gouveia Pimentel . . . . . . . . . . . . . . 131 12,22
Rita Sofia Oliveira Cardoso Gouveia . . . . . . . . . . 132 12,12
Maria Conceição Ladeiro Carvalho Nato . . . . . . 133 12,02
Ana Filipa Pereira Martins Silva . . . . . . . . . . . . . 134 12
Mário Jorge Batista Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 11,98
Mónica Liliana Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . 136 11,98
Rita Isabel Direita Duarte Gonçalves . . . . . . . . . 137 11,92
Adelaide Maria Domingues Oliveira Silva . . . . . 138 11,88
Ana Cristina Rodrigues Gomes Carvalho Fer-

nandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 11,88
Ana Paula Santos Almeida Marques . . . . . . . . . . 140 11,8
Telmo Filipe Barbosa Fidalgo Rosa . . . . . . . . . . . 141 11,64
Emanuel André Antunes Silva Bastos . . . . . . . . . 142 11,56
José Maria Miranda Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . 143 11,56
Cátia Andreia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 11,52
Isabel Maria Lopes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 11,4
Sónia Isabel Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 11,36
Maria Fátima Taborda Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 147 11,32
Vítor Manuel Ribeiro Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 11,3
Isabel Maria Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149 11,16
Maria Paula Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 11,1
Maria João Portela Pires Barqueiro . . . . . . . . . . . 151 11,08
Rosa Maria Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152 11,08
Vasco Rafael Santos Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153 11,08
Ana Mafalda Pires Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154 10,96
Vítor Miguel Simões Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 155 10,92
Mafalda Sofia São Bento Duarte . . . . . . . . . . . . . 156 10,84
Arnaldo Manuel Tomás Geraldo . . . . . . . . . . . . . 157 10,8
Paula Cristina Fernandes Lourenço . . . . . . . . . . . 158 10,8
Maria Alice Cheganças Serrador . . . . . . . . . . . . . 159 10,62
Sandra Margarida Santos Geraldo . . . . . . . . . . . . 160 10,4
Filomena Maria Soares Galvão Salgueiro Mou-

rinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161 10,4
Alda Maria Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 10,32
Cláudia Margarida Batista Morais . . . . . . . . . . . . 163 10,3
Carla Sofia Pocinho Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 10,25
Carlos Manuel lnácio Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . 165 10,02
Carlos Manuel Oliveira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 166 10
Maria Lurdes Diogo Cunha Carvalho Rodrigues 167 10
Maria Adelaide Oliveira Batista Sousa . . . . . . . . 168 9,86
Lília Susana Fortunato Simões . . . . . . . . . . . . . . . 169 9,8
António Ricardo Fernandes Santos . . . . . . . . . . . 170 9,78
Tânia Marisa Ferreira Cruz Alves . . . . . . . . . . . . 171 9,74
Andreia Cláudia Ferreira Loureiro . . . . . . . . . . . 172 9,72
Anabela Ricardo Matias Santos . . . . . . . . . . . . . . 173 9,6
Dália Margarida Duque Ferreira Marques . . . . . 174 9,6
Maria Isabel Jesus Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 9,6
Maria Luz Teixeira Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 9,6
Sónia Margarida Correia Gonçalves . . . . . . . . . . 177 9,6
Margarida Isabel Duarte Nogueira . . . . . . . . . . . 178 9,58
Elisabete Carmo Tiago Santos Pinto . . . . . . . . . . 179 9,56
Ana Cristina Reis Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 9,54

Candidatos reprovados na prova oral de conhecimentos espe-
cíficos por não terem obtido nota igual ou superior a
9,5 valores:

Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes Oliveira.
Judite Maria Pereira Forte.
Maria Augusta Rodrigues Portas.
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Maria Celeste Oliveira Santos.
Maria Graça França Rodrigues.
Maria Helena Martins Machado Ferreira.
Maria Isabel Castro Agostinho Pimenta.
Maria Luísa Rodrigues Carvalho Cordeiro.
Maria Marlene Costa Ramos Ventura.
Paulo Alexandre Brás Gonçalves.
Sandra Cristina Correia Barreto Martins.
Teresa Maria Seco Oliveira.
Vanessa Cristina Antunes Balteiro Miguel.
Victor Manuel Simões Martins.

Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova oral:

Amílcar Casimiro Oliveira.
Ana Paula Gonçalves Mourão Santos.
Camila Conceição Videira Santos.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Estevão José Fernandes Meira.
Fausto Leitão Rodrigues Umbelino.
Hélia Fátima Taborda Simões.
Hugo Filipe Costa Dinis.
João Carlos Ledo Ventura Primo.
Maria Isabel Santos Ferreira Cardoso.
Maria Isabel Silva Alves.
Maria Lurdes Campos Pascoal.
Mário António Teixeira Neves.
Marta Conceição Rosa Martins.
Nuno Filipe Santos Simões.
Paula Sofia Melo Silva.
Paulo António Martinho Gomes.
Pedro Alexandre Santos Gante.
Rui Manuel Caiado Batista.
Sandra Maria Coutinho Pancas Ferreira.
Sandra Maria Silva Tavares.
Sandra Sofia Santos.
Sónia Luísa Neves Francisco.
Vera Lúcia Dias Oliveira.
Zélia Margarida Henriques Matos.

Assim, e nos termos do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo, ficam por esta via notificados os
candidatos de que disporão de 10 dias úteis a partir da data desta
publicação para informar o júri, querendo, por escrito, do que se
lhes oferecer sobre esta decisão.

Nota. — Para eventuais esclarecimentos, encontra-se o júri dispo-
nível às terças-feiras e quintas-feiras, dentro do prazo referido, das
10 às 12 horas e 30 minutos, no Gabinete de Relações Públicas e
Comunicação Social dos Hospitais da Universidade de Coimbra (R/C).

16 de Agosto de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pes-
soal, (Assinatura ilegível.)

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 11 063/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de assistente de pediatria médica. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Norte de 20 de Junho de 2001 e do conselho de administração deste
Hospital de 12 de Julho de 2001, se encontra aberto concurso interno
geral de ingresso para provimento de um lugar de assistente de pedia-
tria médica da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 529/93, de 18 de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O concurso é institucional, aberto aos médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento do lugar posto a con-
curso, pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de pediatria médica ou sua equi-
paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso, bem como noutras instituições com as
quais o Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for distribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o Despacho Ministerial n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso e entregue no Serviço
de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional;
c) Referência à data de abertura do concurso, identificando a

área profissional a que concorre;
d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da sua equiparação;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e d) do n.o 8
implica a exclusão da lista de candidatos.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso é a avaliação
curricular, conforme o estipulado na secção VI, n.o 26, da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António João Carneiro Barros Domingues,
chefe de serviço de pediatria deste Hospital.

Vogais efectivos:

Dr.a Ângela Manuela Mota Melo e Sousa, chefe de serviço
de pediatria deste Hospital.

Dr. Álvaro Rui Miranda Sousa, assistente de pediatria deste
Hospital.

Vogais suplentes:

Dr.a Áurea da Conceição Ovelheiro Neves Bouças, assis-
tente graduada de pediatria deste Hospital.

Dr. José Manuel Guimarães Dinis, assistente graduado de
pediatria deste Hospital.

12 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.
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Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 11 064/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de lugares de assistente da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e, supletivamente,
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal, con-
jugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de 25 de Outubro
de 2000, no uso de competência atribuída nos termos do Decreto-Lei
n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação
do aviso no Diário da República, concurso institucional interno geral
para provimento de um lugar de assistente de cardiologia, da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, alterado pela Portaria n.o 397/97,
de 12 de Junho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O concurso é válido para o presente lugar, caducando com
o seu preenchimento.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, mas
também noutras instituições com as quais este Hospital possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
do conselho de administração do Hospital Distrital de Abrantes —
Doutor Manuel Constâncio, sito no Largo do Engenheiro Bioucas,
2200 Abrantes, enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recep-
ção, ou entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, desde que
tenham sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Luís Manuel Queiroz Valério, assistente graduado
de cardiologia do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

José Joaquim Azevedo Vieira Linder, assistente graduado
de cardiologia do Hospital Distrital de Torres Novas.

António José Duque Rodrigues das Neves, assistente gra-
duado de cardiologia do Hospital Distrital de Tomar.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Bernardino Telo Gonçalves, chefe de serviço
de cardiologia do Hospital Distrital de Tomar.

Luís Manuel Duarte Bernardes, assistente de cardiologia
do Hospital de Santa Marta.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

30 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 11 065/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de técnico de 2.a classe da área de radiolo-
gia. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 18 de Julho de
2001 do conselho de administração do Hospital Distrital de Bragança,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso na carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica para pro-
vimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe da
área de radiologia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Bragança, aprovado
pela Portaria n.o 944/94, de 25 de Outubro, alterado pelas Portarias
n.os 249/95, de 30 de Março, e 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga publicada e esgota-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as constantes
no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, para a respectiva área funcional.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais previstos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5.2 — Requisitos especiais — os exigidos no artigo 14.o do Decreto-
-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O vencimento é o constante do estatuto remuneratório da car-
reira previsto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as
condições de trabalho e regalias sociais são as actualmente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
do Hospital Distrital de Bragança.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Bragança, Avenida
do Abade de Baçal, 5301-852 Bragança, entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio, através de carta
registada, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
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no n.o 1 deste aviso de abertura, devendo nele constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), situação militar, se for caso
disso e número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone;

b) As habilitações académicas, com indicação da média final
de curso;

c) As habilitações e qualificações profissionais;
d) A identificação do concurso, com referência à categoria a

que concorre, bem como ao número e data do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituem
motivo de preferência legal.

9 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Documento passado pelo estabelecimento onde se encontra

vinculado, dele devendo constar a natureza do vínculo.

10 — Método de selecção — o método de selecção a aplicar será
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, nos termos do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

13 — Composição do júri:

Presidente — Regina da Assunção Batista Fernandes, técnica
principal de radiologia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria Otília Carção, técnica principal de radiologia do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Celina Piedade Branco Preto, técnica de 1.a classe de radio-
logia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Luís Eduardo Gomes, técnico de 1.a classe de radiologia
do Hospital Distrital de Bragança.

Lucília Aurora Guimarães, técnica especialista de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital Dis-
trital de Bragança.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.

10 de Agosto de 2001. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 11 066/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que na data da publicação
deste aviso será afixado no placard do Serviço de Pessoal o projecto
de lista da classificação final do concurso externo de ingresso para
auxiliar de acção médica da carreira do pessoal dos serviços gerais,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 2000.

Os candidatos poderão consultar o processo de concurso no gabi-
nete do chefe dos Serviços Gerais, situado no 3.o piso deste Hospital,
de segunda-feira a sexta-feira das 13 às 15 horas, no prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso.

13 de Agosto de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 11 067/2001 (2.a série). — Torna-se pública a clas-
sificação da avaliação final do internato complementar da área de
ginecologia/obstetrícia efectuada neste Hospital na época de Julho
de 2001:

Ginecologia/obstetrícia:

Lígia Panaca Maçaroco Ribeiro Marques Fernandes — 17,4 valores.

A aprovação na avaliação final confere à interessada o grau de
assistente na referida área.

10 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Irene Ferreira.

Aviso n.o 11 068/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar na categoria de assistente, ramo
de farmácia, da carreira de técnico superior de saúde. — 1 — Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discri-
minação, pelo que, faz-se público que, por despacho do conselho
de administração deste Hospital de 12 de Junho de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para o provimento de um lugar de assistente, ramo
de farmácia, da carreira de técnico superior de saúde, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 599/96, de 21
de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 19 de Novem-
bro, e 213/2000, de 2 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o que consta do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital Distrital de Santarém, sendo o vencimento o estabelecido
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, para
a categoria de assistente, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de candidatura — poderão ser opositores ao con-
curso todos os indivíduos vinculados à função pública, na qualidade
de funcionários ou agentes, que satisfaçam os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-
-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão cumulativa-
mente:

a) Possuir a licenciatura em Ciências Farmacêuticas e antigas
licenciaturas em Farmácia e Ciências Farmacêuticas (opção A
e ramo A), de acordo com o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;

b) Possuir a habilitação profissional que confira o grau de espe-
cialista do ramo de farmácia, obtido nos termos do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro.

6.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos gerais e especiais
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei

n.o 213/2000, de 2 de Setembro, os critérios de apreciação e pon-
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deração, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Santarém, sito na Avenida de Ber-
nardo Santareno, apartado 115, 2002 Santarém, entregue pessoal-
mente no Serviço de Pessoal, dentro das horas de expediente, ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no presente aviso.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço de saúde a que o concorrente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Habilitações académicas e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e a sua sumária identificação;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações académicas;
b) Certificado comprovativo de que se encontra habilitado com

o grau de especialista do ramo de farmácia, com a indicação
da nota final do respectivo estágio;

c) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo à função pública e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo da experiência profissional, com
referência à sua natureza e duração;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Três exemplares do curriculum vitae datado e assinado;
g) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
h) Certificado do registo criminal;
i) Certificado de robustez física e psíquica, para o exercício das

funções a que se candidata, bem como do cumprimento das
leis de vacinação obrigatória, emitido pela autoridade sani-
tária da área de residência;

j) Documentos comprovativos dos cursos de formação profis-
sional, com indicação da respectiva duração.

8.4 — Os documentos referidos nas alíneas g), h) e i) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Afixação das listas — a relação de candidatos admitidos e

a lista de classificação final serão afixadas no placard da Secção de
Pessoal deste Hospital.

11 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — João Miguel Bernardino Cotrim, assessor de far-
mácia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Cremilde Rosa Barreiro, assessora de farmácia do Hospital
Distrital de Santarém.

Guida Maria Almeida Graça Gonçalves, assistente principal
de farmácia do Hospital Distrital de Santarém

Vogais suplentes:

Balbina Amélia Pinto Nunes de Freitas, assessora de far-
mácia do Hospital Distrital de Torres Novas.

Maria Fernanda Teles de Macedo e Jesus Veloso, assistente
principal de farmácia da Sub-Região de Saúde de San-
tarém.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

14 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 11 069/2001 (2.a série). — Classificação final do inter-
nato complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, concluiu o internato complementar de cirurgia geral, em 31
de Julho de 2001, o que lhe confere o grau de assistente na respectiva
área, o seguinte médico:

Dr. Artur Jorge Murta Canha da Silva — 19 valores.

1 de Agosto de 2001. — O Director, Manuel de Barros Caldas de
Almeida.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 11 070/2001 (2.a série). — Concurso n.o 33/2001 — con-
curso interno de acesso misto para a categoria de assistente administrativo
especialista. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 14 de
Agosto de 2001 do conselho de administração do Hospital de Garcia
de Orta, Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto, tendo em vista o
preenchimento de 42 lugares na categoria de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo, de dotação global,
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada, apro-
vado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria
n.o 674/95, de 28 de Junho, e Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro,
sendo 38 lugares a preencher por funcionários pertencentes a este
quadro de pessoal e 4 lugares destinados a funcionários de outros
serviços da Administração Pública.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas publicitadas, caducando com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de
16 de Outubro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001,
de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista, da carreira de assistente administrativo, de acordo com
o disposto no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, exercer funções de natureza executiva enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente contabilidade, pessoal, secretaria, arquivo,
expediente e dactilografia/processamento de texto.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
nas instalações do Hospital de Garcia de Orta, Pragal, Almada, e
as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — poderão ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
principal, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, e que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso bem como a lista de classificação final serão afixadas no expositor
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital, sendo
esta última ainda publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
como método de selecção a avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional e experiência profissional, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento de candidatura dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Garcia de Orta, redigido em papel de for-
mato A4 ou entregue pessoalmente, no Serviço de Gestão de Recursos
Humanos, durante o horário normal de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
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tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado, para a Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados, dos quais constem, designadamente, as habili-
tações académicas, as funções que exerce e as exercidas ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos de duração
e actividades relevantes, bem como a formação profissional
detida e a respectiva duração;

b) Certificado das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com-

plementar;
d) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, passada pelo serviço onde o candidato exerceu
funções no período de referência, relevante para efeitos do
presente concurso, especificando as tarefas e responsabili-
dades que lhe estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea g) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários desta instituição é dispensável a apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b) e d) do n.o 13 do
presente aviso, caso constem no respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido pelo candidato no reque-
rimento de admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos das suas declarações.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Manuel Martins Amaro, administrador
hospitalar do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Cristina Candeias Pereirinha, técnica superior
de 2.a classe do Hospital de Garcia de Orta.

Maria do Carmo Santos Resgate Gomes Sousa Martins,
assistente administrativa especialista do Hospital de Gar-
cia de Orta.

Vogais suplentes:

Maria Celeste Cabaço Domingos Lucas, chefe de secção
do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Margarida Cita Lino Carvoeiras Lança, chefe de sec-
ção do Hospital de Garcia de Orta.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

14 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, João Pimenta.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 11 071/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
interno de acesso limitado para provimento de dois lugares de técnico

de 1.a classe de radiologia, aberto por aviso publicado na Ordem de
Serviço, n.o 3/2001, em 19 de Abril de 2001, homologada por despacho
do conselho de administração de 9 de Agosto de 2001: Valores

João Luís Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
José Eduardo Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
Maria Helena Carvalho Beça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,41

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Aviso n.o 11 072/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso externo
geral de ingresso para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe
de radiologia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, homologada por despacho
do conselho de administração de 9 de Agosto de 2001:

Valores

Cláudia Alexandra Santo Otão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,975
Luísa Maria Sousa Medinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,762
Ândrea Catarina Violante Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,162
Anabela Neves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,887
Margarida Maria Pereira Gens Fernandes Antunes . . . . . . . . . 14,820
Maria Rita Queiroz Canêdo Dias Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,454
Susana Raquel Cordeiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,412
Sónia Margarida Simões Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,637
Sandra Elisabete Lopes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,641

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Cruz

Deliberação (extracto) n.o 1459/2001. — Por deliberação de
19 de Julho e ratificação de 2 de Agosto de 2001 do conselho de
administração deste Hospital, foram homologadas as actas das provas
dos exames finais dos internatos complementares de patologia clínica
e cirurgia cardiotorácica, efectuadas nas datas a seguir indicadas, e
que conferem aos referenciados o grau de assistente nas respectivas
áreas, nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho:

Patologia clínica:

19 de Julho de 2001:

Dr.a Teresa Margarida Miranda de Almeida Catroga de Vasconcelos
Casimiro.

Cirurgia cardiotorácica:

9 de Julho de 2001:

Dr. Rui Alexandre Nobre Rodrigues.

13 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 11 073/2001 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital, tomada em 1
de Agosto de 2001, seguidamente se publica a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso para a categoria de enfer-
meiro especialista, na área de enfermagem médico-cirúrgica, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 102,
de 3 de Maio de 2001:

C a n d i d a t a a p r o v a d a — D e o l i n d a d o s A n j o s R e d o n d o
Pinto — 12,59 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do governo competente num prazo de 10 dias seguidos,
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contado da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

13 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 11 074/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de duas vagas de assistente
hospitalar de gastrenterologia, da carreira médica hospitalar, do qua-
dro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas postas
a concurso.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de
22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria, e entregue
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de
Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — A lista de candidatos ao concurso bem como a de classificação
final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos Huma-
nos deste Hospital.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Miguel António Paiva Carneiro de
Moura, chefe de serviço de gastrenterologia do Hospital de
Santa Maria.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor José Fernando Freitas Velosa, chefe de serviço
de gastrenterologia do Hospital de Santa Maria, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Paula Teresa Ribeiro Borges Alexandrino, chefe de
serviço de gastrenterologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Lopes Picão Fernandes, assistente hospitalar
graduado de gastrenterologia do Hospital de Santa Maria.

Dr. Artur Manuel Ponce de Vasconcelos Esteves, assistente
hospitalar de gastrenterologia do Hospital de Santa
Maria.

10 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Aviso n.o 11 075/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de uma vaga de assistente
hospitalar de ortopedia, da carreira médica hospitalar, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de
22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de
22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria, e entregue
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de
Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — A lista de candidatos ao concurso bem como a da classificação
final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos Huma-
nos deste Hospital.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Jacinto Manuel de Melo Oliveira
Monteiro, chefe de serviço de ortopedia do Hospital de Santa
Maria.

Vogais efectivos:

Dr. Nuno Ramiro Gonçalves Santos, assistente hospitalar
graduado de ortopedia do Hospital de Santa Maria, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Pedro Ulisses Antunes Santos, assistente hospitalar gra-
duado de ortopedia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Manuel Batista Dias Ramalho, assistente hospitalar
de ortopedia do Hospital de Santa Maria.

Dr. Luís Carlos Simões Correia, assistente hospitalar de
ortopedia do Hospital de Santa Maria.

10 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Aviso n.o 11 076/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de uma vaga de assistente
hospitalar de cardiologia, da carreira médica hospitalar, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de
22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o Despacho Ministerial n.o 19/90, de
22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de
Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;
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b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Mé-

dicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — A lista de candidatos ao concurso bem como a de classificação
final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos Huma-
nos deste Hospital.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Celeste Machado Vagueiro
Pescadinha, chefe de serviço de cardiologia do Hospital de
Santa Maria.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Lúcio de Jesus Ferreira Botas dos Santos, chefe
de serviço de cardiologia do Hospital de Santa Maria,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr.a Helena Cristina Xavier Oliveira Costa, assistente hos-
pitalar de cardiologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Dulce Alves Brito, assistente hospitalar de cardiologia
do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Maria Manuela Gouveia Fiúza das Neves, assistente
hospitalar graduada de cardiologia do Hospital de Santa
Maria.

10 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Aviso n.o 11 077/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de duas vagas de assistente
hospitalar de infecto-contagiosas, da carreira médica hospitalar, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas postas
a concurso.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o Despacho Ministerial n.o 19/90, de
22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de
Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
concurso.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — A lista de candidatos ao concurso bem como a de classificação
final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos Huma-
nos deste Hospital.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Francisco José Nunes Antunes, chefe
de serviço de infecto-contagiosas do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. José Luís Oliveira Boaventura, chefe de serviço de infec-
to-contagiosas do Hospital de Santa Maria, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.
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Dr. Olavo Luís Francisco José Lobo, assistente hospitalar
graduado de infecto-contagiosas do Hospital de Santa
Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Joana da Silva Quaresma, assistente hospitalar
graduada de infecto-contagiosas do Hospital de Santa
Maria.

Dr. Germano Mourão do Carmo, assistente hospitalar gra-
duado de infecto-contagiosas do Hospital de Santa Maria.

10 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Aviso n.o 11 078/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de três vagas de assistente
hospitalar de medicina interna, da carreira médica hospitalar, do qua-
dro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas postas
a concurso.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o Despacho Ministerial n.o 19/90, de
22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de
Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
concurso.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação, dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — A lista de candidatos ao concurso bem como a de classificação
final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos Huma-
nos deste Hospital.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Rui Manuel Martins Vitorino chefe
de serviço de medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Jorge Cantiga Duarte, assistente hospitalar gra-
duado de medicina interna do Hospital de Santa Maria,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. João Manuel Menezes Santos, assistente hospitalar gra-
duado de medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Fernanda Rosa Pinheiro Rego, assistente hospitalar
graduada de medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Maria Liseta Graça Calado Rainho Marta, assistente
hospitalar graduada de medicina interna do Hospital de
Santa Maria.

10 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Hospital de Sobral Cid

Rectificação n.o 1983/2001. — Concurso n.o 2/01 — concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 2001. — Por
ter sido publicado com inexactidão, rectifica-se que no n.o 7, onde
se lê «n.o 3 do artigo 7.o» deve ler-se «n.o 1 do artigo 8.o», no n.o 10.3,
onde se lê:

«PPDC=(3×A)+(5×XB)+(12×C) »
20

deve ler-se:
«PPDC=(3×A)+(5×B)+(12×C) »

20
e, na constituição do júri, onde se lê:

«Vogais efectivos:

Maria Cassilda Domingues Ferreira Gomes [. . . ] e Maria
Manuela Dias Pereira»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Maria Cassilda Domingues dos Santos [. . . ] e Maria
Manuela Dias Pereira».

17 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Fernan-
des Gonçalves.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1460/2001. — A cerivastatina é um medicamento
inibidor da HMG CoA redutase, indicado para o tratamento de doen-
tes com hipercolesterolémia primária (tipos IIa e IIb), que não res-
pondem adequadamente a uma dieta apropriada.

Considerando que:

Recentemente foi contra-indicada a utilização simultânea de
medicamentos contendo cerivastatina e medicamentos con-
tendo gemfibrozil, pelo facto do risco de ocorrência de mio-
patia/rabdomiólise estar grandemente aumentado em doentes
a fazer esta associação medicamentosa;

A rabdomiólise é uma situação clínica que pode pôr em risco
a vida;

Os titulares de AIM continuaram a receber notificações de casos
de miopatia/rabdomiólise, apesar da contra-indicação anterior-
mente mencionada;

Em Julho deste ano o Grupo Europeu de Farmacovigilância
considerou ser necessário fazer uma avaliação benefício-risco
dos medicamentos contendo cerivastatina, tendo os titulares
de AIM destes medicamentos assumido o compromisso de
apresentar o relatório desta avaliação a todos os Estados mem-
bros até 30 de Setembro deste ano;

No dia 8 de Agosto do presente ano os titulares de AIM do
Lipoba e Colstat (cerivastatina), decidiram suspender tem-
porariamente a sua comercialização;

Existem alternativas terapêuticas no mercado, com as mesmas
indicações que a cerivastatina;

A necessidade de salvaguardar a saúde pública impõe a adopção
de medidas de precaução que garantam a segurança dos
doentes.

O conselho de administração do INFARMED delibera, com fun-
damento em razões de saúde pública e como medida cautelar, nos
termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alínea a),
e 11.o, n.o 1, alínea e), todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Feve-
reiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de
23 de Outubro, e ao abrigo do disposto nas alíneas h) e i) do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro:

a) Suspender pelo prazo de 90 dias as autorizações de introdução
no mercado dos medicamentos contendo substância cerivas-
tatina, nas seguintes formulações:

Colstat 0,1, comprimido revestido a 0,1 mg, embalagem
de 14 unidades, com o registo n.o 2833788;

Colstat 0,1, comprimido revestido a 0,1 mg, embalagem
de 28 unidades, com o registo n.o 2833887;

Colstat 0,2, comprimido revestido a 0,2 mg, embalagem
de 14 unidades, com o registo n.o 2833986;

Colstat 0,2, comprimido revestido a 0,2 mg, embalagem
de 28 unidades, com o registo n.o 2834083;

Colstat 0,2, comprimido revestido a 0,2 mg, embalagem
de 56 unidades, com o registo n.o 2834182;

Colstat 0,3, comprimido revestido a 0,3 mg, embalagem
de 14 unidades, com o registo n.o 2860682;

Colstat 0,3, comprimido revestido a 0,3 mg, embalagem
de 28 unidades, com o registo n.o 2834281;

Colstat 0,3, comprimido revestido a 0,3 mg, embalagem
de 56 unidades, com o registo n.o 2834380;

Colstat 0,4, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem
de 14 unidades, com o registo n.o 3315983;

Colstat 0,4, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem
de 20 unidades, com o registo n.o 3316080:

Colstat 0,4, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem
de 28 unidades, com o registo n.o 3316189;

Colstat 0,4, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem
de 30 unidades, com o registo n.o 3316288;

Colstat 0,4, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem
de 50 unidades, com o registo n.o 3316387;

Colstat 0,4, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem
de 98 unidades, com o registo n.o 3316486;

Colstat 0,4, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem
de 100 unidades, com o registo n.o 3316585;

Colstat 0,4, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem
de 160 unidades, com o registo n.o 3317484;

Lipobay, comprimido revestido a 0,1 mg, embalagem de
14 unidades, com o registo n.o 2654986;

Lipobay, comprimido revestido a 0,1 mg, embalagem de
28 unidades, com o registo n.o 2655082;

Lipobay, comprimido revestido a 0,2 mg, embalagem de
14 unidades, com o registo n.o 2655181;

Lipobay, comprimido revestido a 0,2 mg, embalagem de
28 unidades, com o registo n.o 2655280;

Lipobay, comprimido revestido a 0,2 mg, embalagem de
56 unidades, com o registo n.o 2655389;

Lipobay, comprimido revestido a 0,3 mg, embalagem de
14 unidades, com o registo n.o 2783389;

Lipobay, comprimido revestido a 0,3 mg, embalagem de
28 unidades, com o registo n.o 2655488;

Lipobay, comprimido revestido a 0,3 mg, embalagem de
56 unidades, com o registo n.o 2655587;

Lipobay, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem de
14 unidades, com o registo n.o 3316684;

Lipobay, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem de
20 unidades, com o registo n.o 3316783;

Lipobay, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem de
28 unidades, com o registo n.o 3316882;

Lipobay, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem de
30 unidades, com o registo n.o 3316981;

Lipobay, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem de
50 unidades, com o registo n.o 3317088;

Lipobay, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem de
98 unidades, com o registo n.o 3317187;

Lipobay, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem de
100 unidades, com o registo n.o 3317286;

Lipobay, comprimido revestido a 0,4 mg, embalagem de
160 unidades, com o registo n.o 3317385;

b) Ordenar a retirada do mercado no prazo de 10 dias úteis
dos medicamentos cujas AIM ora suspendeu;

c) Comunicar a presente deliberação à Comissão Europeia, ao
Comité Permanente dos Medicamentos para Uso Humano,
à Agência Europeia de Avaliação dos Medicamentos, às auto-
ridades competentes dos restantes Estados membros da União
Europeia e à Organização Mundial de Saúde.

A presente deliberação e os seus fundamentos devem ser notificados
pelo CNF aos titulares das autorizações de introdução no mercado
ora suspensas e aos demais interessados e deve ser objecto de publi-
cação na 2.a série do Diário da República.

A presente deliberação tem efeitos imediatos.
A DOLI, com o apoio do CNF, deve monitorizar o cumprimento

desta deliberação.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 11 079/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 externo
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para auxiliar
de acção médica, da carreira de pessoal dos serviços gerais. — Nos ter-
mos dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
para conhecimento dos interessados, publica-se o projecto da lista
de candidatos admitidos e excluídos da prova de conhecimentos espe-
cíficos do concurso n.o 31/2000 externo de ingresso para constituição
de reservas de recrutamento para auxiliar de acção médica, da carreira
de pessoal dos serviços gerais do quadro deste Centro, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de
Janeiro.

Projecto da lista de candidatos admitidos à entrevista profissional
de selecção:

Adelaide Maria Cardoso da Costa.
Aida Maria Mendes Simões Ramos Inácio.
Alda Maria Garrido Augusto.
Amely Martin Granda.
Ana Mónica Mendes dos Santos Abrantes.
Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves.
Ângela Marta Carvalho Reis.
Berta Maria Frias dos Santos.
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves.
Catarina Sofia da Silva Abrantes.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Dora Maria da Mota Gaspar.
Elisabete Canas da Silva.
Elsa Cristina Ferreira dos Santos.
Eugénia Alexandra Branco de Almeida Morais.
Eunice Pereira Monteiro.
Gonçalo João Ventura Lemos.
Hélder Miguel Sequeira Faria.
Hélder Rodrigo Martins Gonçalves.
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Helena Maria das Neves Ribeiro.
Isabel Maria Rodrigues Francisco Gonzaga.
João Pedro da Costa Rodrigues.
Jorge Manuel Lopes dos Santos.
Leonor Maria Ferreira Fernandes Ribeiro.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Lina Cláudia de Oliveira Santos.
Luísa da Silva Ricardo.
Luísa Margarida Marques Almeida.
Magda Sofia Gaspar Gouveia.
Margarida Isabel dos Santos Vilela.
Maria Alice de Melo Ferreira.
Maria Amélia Almeida Ferreira Pereira.
Maria Celeste Oliveira Santos.
Maria da Graça de Jesus Matias.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria João Correia de Almeida.
Maria José de Oliveira Pauseiro.
Mónica Liliana Ferreira dos Santos.
Nélia Luísa Brás Pelicano de Carvalho.
Odete dos Santos Caetano.
Paula Cristina Mateus Rodrigues Mendes.
Rui Jorge de Jesus Simões Carnoto.
Sandra Margarida dos Santos Geraldo.
Sílvia Catarina Batista Rodrigues.
Sofia Patrícia Rodrigues dos Santos.
Telma Monteiro Folques Alves.
Teresa Maria Gomes.

Projecto da lista de candidatos excluídos:

Aida Maria Almeida Ribeiro (a).
Alda Madalena Barra Marques (b).
Aleixo Charles de Sousa (b).
Alexandra Margarida Correia da Silva Mesquita (b).
Ana Cristina Góis Leal (b).
Ana Maria Madeira da Costa (b).
Ana Maria Nogueira Martins Sereno (a).
Ana Paula dos Santos Almeida Marques (b).
Ana Paula dos Santos Castro Mendes da Silva (b).
Ana Paula Simões Cordeiro (b).
Ana Patrícia da Silva Chelinho (a).
Ana Sofia da Costa Catarino (b).
António Jorge Nunes Rodrigues (b).
Armando Manuel Cardoso Gonçalves de Sousa (b).
Bruno José Rego Matias (b).
Bruno Miguel Amado Ramos (a).
Carla da Conceição Simões da Silva Carvalho (b).
Carla Ondina Lopes Cascão (b).
Carla Sofia das Neves Vieira (b).
Carla Susana Rodrigues dos Santos (b).
Carlos Manuel Monteiro Ventura (b).
Catarina Alexandra da Costa Nascimento (b).
Catarina de Oliveira Barradas (b).
Catarina Isabel Alves França (b).
Clara Maria Lucas Alegre Camaz (b).
Célia Maria Duarte Pires Moreira (a).
Cristina Isabel da Fonseca Marques (a).
Cristina Maria dos Reis Falcão (a).
Cristina Maria Duarte Nogueira (b).
Cristina Maria Linhares Ferreira da Piedade (b).
Dina Maria Rodrigues Figueiredo (b).
Dora Isabel Ramos Fernandes (b).
Dora Renata de Almeida Martins Mendes (a).
Emília Maria Apóstolo Caçador (b).
Ermelinda Maria Pereira dos Santos (b).
Fátima da Conceição de Sousa Ramos (b).
Fernando Alexandre Marques Canas (b).
Fernando Manuel Mulinos Dinis Mota (a).
Fernando Vasco Ferreira Lopes (b).
Fátima da Conceição de Sousa Ramos (b).
Francisco José Ferreira dos Santos (b).
Gil dos Santos José (b).
Goreti Brito Góis Tavares Mendes (b).
Hermínio Manuel da Fonseca Marques (b).
Herondina Maria Pereira Henriques (b).
Isabel Maria Castro de Almeida (b).
Isabel Maria Lopes Mendes (b).
Joana Rita Lousada de Melo Ferreira (b).
João Manuel Carvão Quintas (b).
João Paulo Pereira de Matos (b).
Licínia Maria Simões da Costa (b).
Lina Dolores Araújo Esteves dos Santos (b).
Lisete Cristina Pires Monteiro (b).

Lúcia Adelaide Redondo da Cruz (b).
Lucília Maria Cunha de Sousa Nunes (b).
Mafalda Isabel Rodrigues Miguel (b).
Marco André Madeira Santos (b).
Margarida Isabel Duarte Nogueira Borges Ferreira (b).
Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas (b).
Margarida Marques Sequeira Coelho (b).
Maria Adélia Rodrigues Agostinho (b).
Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques (b).
Maria Clara do Rosário Almeida Dias (b).
Maria de Fátima Fernandes Pereira e Sousa (b).
Maria de Fátima Lopes Marques Cardoso (b).
Maria de Lurdes Borges Amaral da Costa (b).
Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo (a).
Maria do Carmo da Costa Santos Maria (a).
Maria do Rosário Brás Anastácio (b).
Maria do Rosário Cortesão Peixoto (b).
Maria Isabel Correia dos Santos (b).
Maria João Melo Batista da Silva (b).
Maria Julieta dos Santos Gomes (b).
Maria Luísa Rodrigues de Carvalho Cordeiro (b).
Maria Manuela Pratas Dias de Melo dos Reis (b).
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva (b).
Maria Marlene da Costa Ramos Ventura (b).
Maria Teresa Góis Félix Marques (b).
Maria Teresa Gomes Ferreira Machado (b).
Mário Jorge Marques Simões (b).
Marta Isabel Ferreira Paixão (b).
Miguel Ângelo Pereira Marques (b).
Mónica Sofia Lopes Fonseca (b).
Natália Baroa Domingues (b).
Natália Maria Galhardo Lemos Lopes Cardoso (b).
Natália Maria Soares Teixeira (b).
Nélson José Besteiro Fernandes (b).
Nélson Lopes Ribeiro (a).
Neusa da Graça Veneza Tavares Monteiro (b).
Odete Maria dos Santos e Sousa Correia (b).
Patrícia Raquel Semedo Alves (b).
Paula Cristina Anastácio Isidoro Neves (b).
Paula Cristina da Silva Coelho Pimenta (b).
Paula Cristina Gaspar Vilela (a).
Paula Maria Gaspar Candeias (b).
Paula Sofia Melo da Silva (b).
Paulo Jorge Simões de Jesus (b).
Paulo Rodrigues Pisco (b).
Ricardo Manuel Azevedo Paradela da Silva (b).
Rosa Maria Escada da Costa (b).
Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques (a).
Rui Jorge dos Santos Rocha (b).
Rute Isabel Redondo da Cruz Fernandes (b).
Sandra Catarina das Neves Moura (b).
Sandra Cristina Estevan Miranda (b).
Sandra Cristina Mota Simões (a).
Sandra Isabel Marques de Sousa Carvalho (b).
Sandra Manuela de Sá Cardoso (b).
Sónia Marisa Mota Simões (a).
Sílvia Patrícia Alves da Cruz (b).
Sónia Alexandra Carvalho de Sousa (b).
Sónia Margarida da Cruz Lobo (b).
Susana Catarina Bacelar Santos (b).
Susana Cristina Simões de Jesus (b).
Susana Isabel Leal Nogueira (b).
Susana Rodrigues Vieira Correia (b).
Teresa Maria Seco de Oliveira (b).

(a) Candidato excluído por ter faltado à prova específica.
(b) Candidato excluído por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores.

Nos termos do artigo 100.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, cabe direito a alegações no prazo de 10 dias úteis a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinária Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 11 080/2001 (2.a série). — Concurso n.o 25/2001 —
interno geral para provimento de um lugar de chefe de serviço de neu-
rologia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
e dos Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro, 204/98, de 11
de Julho, e 19/99, de 27 de Janeiro, torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração de 17 de Julho de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral para provimento de um lugar de chefe de serviço da carreira
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médica hospitalar no Departamento de Oncologia Médica, área fun-
cional de neurologia, do quadro de pessoal deste Centro, aprovado
pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho, e alterado pela Portaria
n.o 76/99, de 30 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga posta
a concurso e extingue-se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento — o constante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 198/97, de
2 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — Local de trabalho — Centro Regional de Coimbra do Ins-

tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra, podendo também vir a estender
o exercício das respectivas actividades a outras instituições com as
quais tenha, ou possa vir a ter, acordos ou protocolos de colaboração;

4.2 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos especiais de admissão:
5.1 — Possuir o grau de consultor na área de neurologia;
5.2 — Possuir a categoria de assistente graduado de neurologia há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área de recru-
tamento, previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho;

5.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — experiência
comprovada na área da neuro-oncologia, conhecimento e prática na
área de radiocirurgia.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Centro, e entregue no serviço de pessoal, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo fixado no n.o 1.

6.2 — Requerimento tipo a utilizar:

Ex.mo Sr. Presidente do Centro Regional de Coimbra:

. . . (nome), nascido a . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de . . . , em . . . , residente em . . . ,
. . . (código postal), telefone (. . .) . . . , a exercer funções de . . . ,
no serviço de . . . , vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao
concurso n.o 25/2001 para chefe de serviço de neurologia, conforme
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Anexa os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento
(Data.)
(Assinatura.)

6.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:
6.3.1 — Documento comprovativo do grau de consultor de neu-

rologia;
6.3.2 — Documento comprovativo da posse da categoria de assis-

tente graduado de neurologia interna há, pelo menos, três anos para
os médicos vinculados e já integrados na carreira ou documento com-
provativo da obtenção do grau de consultor através do reconhecimento
da suficiência curricular, ao abrigo do n.o 6 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

6.3.3 — Sete exemplares do curriculum vitae;
6.3.4 — Documento(s) comprovativo(s) das exigências particulares

técnico-profissionais.
6.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-

mentos referidos nos n.os 6.3.1 e 6.3.2 implica a não admissão ao
concurso.

6.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis a pós o termo do prazo de candidatura.

7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

8 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo, conforme determina o n.o 58 da secção VI da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no expositor do Serviço de Pessoal, sendo a segunda previamente
publicada no Diário da República.

10 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. José Maria Bravo Marques, chefe de serviço
(director do Serviço de Neurologia do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Ângelo Soares, chefe de serviço (director do Serviço
de Neurologia do Centro Regional de Oncologia do Porto
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

2.o Dr. Manuel Alves Diniz, chefe de serviço (Serviço de
Neurologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra).

3.o Dr. Luís Mello Borges Castro, chefe de serviço (director
do Serviço de Neurologia do Hospital Pediá-
trico — CHC).

4.o Dr. Joaquim Machado Cândido, chefe de serviço (direc-
tor do Serviço de Neurologia do Hospital de São José).

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Freire Gonçalves, chefe de serviço (Serviço
de Neurologia dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra).

2.o Dr.a Maria Antónia Ferro, chefe de serviço (Serviço
de Neurologia dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra).

O presidente do júri do concurso será substituído nas suas faltas
ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 11 081/2001 (2.a série). — Concurso n.o 26/2001 —
assistente de medicina nuclear. — 1 — Por deliberação do conselho de
administração de 17 de Julho de 2001, e de acordo com o Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral e institucional para provimento de um lugar de assistente de
medicina nuclear da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho, e
posteriormente alterado pela Portaria n.o 76/99, de 30 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga posta
a concurso e extingue-se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento — o constante no anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 198/97, de
2 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — Local de trabalho — Centro Regional de Coimbra do Ins-

tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra, podendo também vir a estender
o exercício das respectivas actividades a outras instituições com as
quais tenha, ou possa vir a ter, acordos ou protocolos de colaboração;

4.2 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos gerais de admissão:
5.1 — Possuir os requisitos constantes do n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
6 — Requisitos especiais de admissão:
6.1 — Possuir o grau de assistente de medicina nuclear ou equi-

valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

6.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos refe-

ridos na secção VI do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Centro, e entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo fixado no n.o 1.

8.2 — Requerimento tipo a utilizar:

Ex.mo Sr. Presidente do Centro Regional de Coimbra:

. . . (nome), nascido a . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de . . . , em . . . , residente em . . . ,
. . . (código postal), telefone (. . .) . . . , vem solicitar a V. Ex.a se
digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 26/2001 para provimento de
um lugar de assistente de medicina nuclear, conforme aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 8.5 deste
aviso de abertura que . . .

Anexo os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

8.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:
8.3.1 — Documento comprovativo da posse do grau de assistente

de medicina nuclear ou equivalente;
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8.3.2 — Documento comprovativo do vínculo à função pública;
8.3.3 — Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos

Médicos;
8.3.4 — Cinco exemplares do curriculum vitae.
8.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-

mentos referidos nos n.os 8.3.1 e 8.3.2 implica a não admissão ao
concurso.

8.5 — A apresentação do documento referido no n.o 8.3.3 pode
ser substituída por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a esse requisito.

8.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação, dentro daquele prazo, a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o can-
didato for funcionário ou agente.

10 — A lista de admissão será afixada no placard do Serviço de
Pessoal do Centro Regional de Coimbra e a lista de classificação
divulgada no Diário da República, 2.a série.

11 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Vieira, directora do serviço
de medicina nuclear do Instituto Português de Oncologia de
Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Lima Bastos, director do serviço de medicina nuclear
do Instituto Português de Oncologia do Porto.

2.o Prof. Doutor João Pedroso de Lima, director do serviço
de medicina nuclear dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Lucília Salgado, assistente graduada de medicina
nuclear do Instituto Português de Oncologia de Lisboa.

2.o Dr.a Ana Isabel Santos, directora do serviço de medicina
nuclear do Instituto Português de Oncologia do Hospital
de Garcia de Orta.

O presidente do júri do concurso será substituído nas suas faltas
ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Paula Maria
Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 11 082/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada no placard existente junto da
Repartição de Pessoal, sita no 2.o andar do pavilhão administrativo
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de 15 lugares de auxiliar de
acção médica, do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela
Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000,
tendo a lista de classificação final sido homologada pelo conselho
de administração em 9 de Agosto de 2001.

14 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge
Varanda.

Aviso n.o 11 083/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada no placard existente junto da
Repartição de Pessoal, sita no 2.o andar do pavilhão administrativo
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico dietista
de 2.a classe da carreira do pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, tendo a acta que contém
a lista de classificação final sido homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Centro em 26 de Julho de 2001.

De acordo com o artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, da homologação da lista de classificação final cabe recurso,
a interpor para o Ministro da Saúde, observando-se o prazo de 10 dias
consecutivos, devendo a respectiva petição ser entregue no Centro

Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

14 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge
Varanda.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 11 084/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para um lugar vago na categoria de auxiliar de apoio e vigilância do
quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxico-
dependência, Serviços Centrais. — 1 — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que por despacho do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (adiante designado
SPTT) de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias contados a partir da data da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para preenchimento
de um lugar vago na categoria de auxiliar de apoio e vigilância, da
carreira de auxiliar de apoio e vigilância existente no quadro de pessoal
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Serviços
Centrais, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

3 — A vaga posta a concurso resulta de uma quota de descon-
gelamento excepcional concedida ao Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência para o ano de 2000, pelo despacho
conjunto n.o 1047/2000, e distribuída aos Serviços Centrais por deli-
beração do conselho de administração de 10 de Novembro.

4 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pessoal
disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não haver pessoal disponível
para esta categoria profissional.

5 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o preenchimento
desta vaga, esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92, de 21 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, e 184/89,
de 2 de Junho, no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, e ainda no despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante dos n.os 7 e 8 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de
31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Local de trabalho — nas instalações do SPTT/Serviços Cen-
trais, sitas na Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.o e
4.o, 1070-062 Lisboa.

9 — Vencimento — o constante dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezem-
bro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e demais legis-
lação complementar.

10 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
11.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória, de

acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a da prova de conhecimentos gerais e específicos, que revestirá a forma
escrita, com duração de uma hora e trinta minutos, conforme o despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Administração Pública,
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, e o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, e entrevista profissional de selecção, eli-
minatórias de per si, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores em qualquer delas.
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13 — A prova de conhecimentos gerais e específicos abrangerá os
seguintes temas:

Prova de conhecimentos gerais:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do SPTT.

Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhecimentos
específicos visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas
inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, defi-
nido no anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e
versará os seguintes temas:

Tipo de unidades especializadas do SPTT.
Centros de atendimento — atribuições;
Funções de auxiliar de apoio e vigilância.

14 — As provas são pontuadas de 0 a 20 valores e a classificação
final obter-se-á pela média aritmética simples das mesmas, segundo
a fórmula:

CF=PC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional.

15 — Os candidatos deverão consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Carta Deontológica.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos constarão das actas de reuniões de júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Em caso de igualdade de classificações aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Os candidatos serão notificados com a devida antecedência
da data, da hora e do local da realização das provas, nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — Formalização das candidaturas:
19.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, na Avenida
de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.o, 1070-062 Lisboa, e entregue
na Secção de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

19.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referindo o número, a data e a

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, caso seja diferente da indicada como
residência.

19.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou do serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo dos requisitos da robustez e aptidão

física, passado por médico no exercício da sua profissão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Declaração passada pelo serviço de origem, caso já esteja

vinculado à função pública, na qual constem, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço;

g) Um exemplar do curriculum vitae, devidamente datado e
assinado.

20 — É dispensável a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 19.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

21 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

23 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final do concurso, serão publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no placard do SPTT/Serviços Centrais.

24 — Composição do júri:

Presidente — Ana Paula Tavares Canuto Fradinho, chefe de
repartição do quadro de pessoal do SPTT/Serviços Centrais.

Vogais efectivos:

Natalina de Matos Marques, chefe de secção, em regime
de substituição, do quadro de pessoal do SPTT/Serviços
Centrais, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria José Abreu Cardoso Nerra, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal do SPTT/Serviços
Centrais.

Vogais suplentes:

Ana Bela Ramos Lucas Tomás Pinto, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal do SPTT/Ser-
viços Centrais;

Benedita Morais Mendes Ribeiro, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do SPTT/Serviços Cen-
trais.

17 de Agosto de 2001. — A Vogal do Conselho de Administração,
Maria do Rosário Torégão Gil.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 11 085/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos
ao concurso interno de acesso misto para provimento de lugares nas
categorias de assessor principal e assessor, da carreira técnica superior,
no quadro do ex-Centro Regional de Lisboa e Vale do Tejo, publi-
citado, através do aviso n.o 9201/2001, no Diário da República, 2.a série,
n.o 167, de 20 de Julho de 2001, de que, por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, pro-
ferido por subdelegação de 1 de Agosto de 2001, foi nomeada como
1.a vogal efectiva do júri do referido concurso a assessora principal
Maria Manuela Loureiro Del-Negro Ferreira, em subtituição da fun-
cionária anteriormente nomeada.

27 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, J. Cardoso dos Santos.
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Despacho n.o 18 714/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por subdelegação:

Alexandra Isabel Roque da Encarnação Carvalho, técnica de 2.a classe
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, a estagiar na carreira técnica superior
desde 3 de Fevereiro de 2001 — reclassificada na categoria de téc-
nico superior de 2.a classe da carreira técnica superior desde o
início do estágio do quadro de pessoal do mesmo ex-Centro Regio-
nal, sendo exonerada da categoria anterior a partir da data de
aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, o Adjunto, J. Cardoso dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 18 715/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do adjunto do administrador-delegado regional do Centro de
30 de Julho de 2001, no uso de competência delegada constante do
despacho n.o 10 056/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 111, de 14 de Maio de 2001, procedeu-se, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, à reclassificação na
categoria de técnico de grau 2, nível 1, da carreira de técnico de
informática de Carlos Manuel Moreira Mesquita. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Adjunto do Administrador-Delegado
Regional do Centro, Luís Filipe Carvalho Pereira.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 18 716/2001 (2.a série). — Sob proposta da Secção
Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas foi aprovada pelo
conselho científico em 11 de Julho de 2001 a alteração ao mestrado
em Estudos Chineses, cuja criação decorreu de deliberação do senado
universitário da Universidade de Aveiro de 3 de Junho de 1998 e
cujo regulamento foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 180, de 6 de Agosto de 1998.

Assim, o n.o 2 do artigo 3.o do Regulamento do Mestado em Estudos
Chineses passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Coordenação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A comissão coordenadora do mestrado integrará um elemento

eleito pela comissão científica do Departamento de Línguas e Culturas,
um elemento eleito pela comissão científica da Secção Autónoma de
Gestão e Engenharia Industrial, um sinólogo de reconhecida compe-
tência, escolhido de entre os professores convidados para leccionarem
as várias disciplinas, e será proposta para aprovação pelo conselho
científico, por um período de dois anos, renovável por igual período.»

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Despacho n.o 18 717/2001 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são científica do Departamento de Electrónica e Telecomunicações
foi aprovada, pelo conselho científico em 11 de Julho de 2001, a
criação de novas disciplinas, a acrescentar às já existentes, do mestrado
em Engenharia Electrónica e Telecomunicações, criado pela Portaria
n.o 396/88, de 20 de Junho (com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo despacho n.o 23-R/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 1995), e o respectivo regulamento
publicado através do despacho n.o 24-R/95, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 1995, que a seguir
se publicam:

Disciplina Área de especialização
Unidades

de
crédito

Engenharia de Tráfego . . . . Sistemas de Telecomunica-
ções.

3

Interligação e Gestão de Re-
des e Sistemas.

Sistemas de Telecomunica-
ções.

3

Programação de Aplicações
Distribuídas.

Sistemas de Telecomunica-
ções.

3

Materiais e Dispositivos
Optoelectrónicos.

Sistemas de Telecomunica-
ções.

3

Sistemas de Comunicações
Ópticos.

Sistemas de Telecomunica-
ções.

3

Técnicas de Acesso Múlti-
plo.

Sistemas de Telecomunica-
ções.

3

Técnicas de Rádio Frequên-
cia.

Sistemas de Telecomunica-
ções.

3

Planeamento de Redes Ce-
lulares.

Sistemas de Telecomunica-
ções.

3

Modelação de Sistemas . . . . Computadores e VLSI . . . .
Programação e Acesso a Sis-

temas de Informação.
Computadores e VLSI . . . . 3

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Despacho n.o 18 718/2001 (2.a série). — Por deliberação da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro de 11 de Julho de 2001 foi aprovada a alteração das unidades
de crédito da disciplina Laboratórios de Redes de Comunicações,
do curso de mestrado em Engenharia Electrónica e Telecomunicações,
de 3 UC para 1 UC.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Despacho n.o 18 719/2001 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são científica do Departamento de Electrónica e Telecomunicações
foi aprovado, pela comissão coordenadora do conselho científico em
11 de Julho de 2001, o plano de estudos do mestrado em Engenharia
Electrónica e Telecomunicações para o ano lectivo de 2001-2002, como
se segue:

Disciplina Área de especialização
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Engenharia de Tráfego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Interligação e Gestão de Redes e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Laboratórios de Redes de Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Programação de Aplicações Distribuídas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Materiais e Dispositivos Optoelectrónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sistemas de Comunicação Ópticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Redes Ópticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2.o semestre

Técnicas de Acesso Múltiplo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnicas de Rádio Frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Planeamento de Redes Celulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sistemas de Comunicação Rádio Móvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelação de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Computadores e VLSI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sistemas de Informação Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Computadores e VLSI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Programação e Acesso a Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . Computadores e VLSI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.
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Despacho n.o 18 720/2001 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 11 de Julho de 2001 publica-se o aditamento ao elenco de disciplinas
optativas do curso de mestrado em Música, constantes do anexo do
despacho n.o 14 723/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001:

Projectos Interidisciplinares I;
Projectos Interdisciplinares II.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Despacho n.o 18 721/2001 (2.a série). — Por deliberação da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro de 11 de Julho de 2001 foi aprovada a alteração da designação
das disciplinas do curso de mestrado em Música Análise I e Análise II
para Análise Musical I e Análise Musical II, respectivamente, publi-
cadas em anexo ao despacho n.o 14 723/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Assunção.

Despacho n.o 18 722/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 13 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na

Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

Com base no Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro e em coordenação com os
mestrados em Engenharia Electrónica e Telecomunicações e Física
Aplicada, é criado na área de especialização de Sistemas de Tele-
comunicações o curso de formação especializada de média duração
em Comunicações Ópticas.

O curso de formação especializada em Comunicações Ópticas ambi-
ciona formar quadros capazes de corresponder às necessidades cres-
centes do tráfego de informação, de forma articulada com outros
cursos de formação especializada em fase de proposta na Universidade
de Aveiro, nomeadamente Comunicações Móveis, Redes de Comu-
nicação e Sistemas de Informação. Todos estes cursos serão coor-
denados com o mestrado em Engenharia Electrónica e Teleco-
municações.

A actualidade deste curso e a sua articulação com os mestrados
permitem esperar uma procura consistente, tanto para formação aca-
démica como para formação contínua e especializada dos quadros
profissionais de telecomunicações. Também se insere nos objectivos
de formação pós-graduada da Universidade de Aveiro.

2.o

Organização curricular

O curso de formação especializada em Comunicações Ópticas cor-
responde à obtenção de 9 unidades de crédito, distribuídas pelas três
seguin tes disciplinas semestrais:

Escolaridade

T TP P
Disciplina Área de especialização Área científica UC

Materiais e Dispositivos Optoelectrónicos Sistemas de Telecomunicações Física Aplicada . . . . . . . . . . . . . . 2 0 2 3
Sistemas de Comunicação Ópticos . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 2 0 2 3
Redes Ópticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 2 0 2 3

3.o

Certificação

A aprovação no conjunto das três disciplinas exigidas é certificada
por um diploma no curso de formação especializada de média duração
em Comunicações Ópticas. Além da área de especialização, o diploma
deve enunciar as disciplinas, o número de créditos e a classificação
obtida. A aprovação no curso terá de ocorrer até ao final do ano
lectivo subsequente à inscrição.

4.o

Creditação

Este curso de formação especializada confere créditos elegíveis para
obtenção de equivalência em outros cursos de formação especializada,
no mestrado em Engenharia Electrónica e Telecomunicações e no
mestrado em Física Aplicada.

5.o

Numerus clausus

A definir para cada edição do curso, em função das disponibilidades
materiais e humanas e em articulação com o mestrado em Engenharia
Electrónica e Telecomunicações e com o mestrado em Física Aplicada.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula candidatos com o grau
de licenciatura numa área que forneça uma preparação adequada
para a frequência do curso.

7.o

Frequência

O curso deve ser frequentado na sua totalidade (i. e., em regime
de tempo integral).

8.o

Recursos necessários

Os Departamentos de Electrónica e Telecomunicações e de Física
disponibilizarão os docentes e os equipamentos necessários à leccio-

nação do curso, podendo contar com eventuais colaborações externas
de carácter pontual.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência do curso serão estabe-
lecidas anualmente pela Reitoria, de acordo com o estipulado no
artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 18 723/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 13 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

Com base no Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro e em coordenação com os
mestrados em Engenharia Electrónica e Telecomunicações, é criado
na área de especialização de Sistemas de Telecomunicações o curso
de formação especializada de média duração em Redes de Comu-
nicações.

O curso de formação especializada em Redes de Comunicações
ambiciona formar quadros capazes de corresponder às necessidades
crescentes do mercado nesta área, de forma articulada com outros
cursos de formação especializada em fase de proposta na Universidade
de Aveiro, nomeadamente Comunicações Ópticas, Comunicações
Móveis e Sistemas de Informação. Todos estes cursos serão coor-
denados com o mestrado acima referido.
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Este curso dará uma formação especializada em Redes de Comu-
nicações, com grande componente prática, abordando os aspectos de
dimensionamento e gestão de recursos, de arquitectura (protocolos
e equipamentos de interligação, gestão e segurança) e de concepção
e programação de aplicações distribuídas, das redes de comunicações.
Será dada ênfase aos aspectos relativos à convergência das diferentes
tecnologias para o IP (Internet Protocol), à segurança e ao suporte
de qualidade de serviço diferenciada e de mobilidade nas futuras
redes de comunicações. A componente prática habilitará os for-
mandos:

i) À utilização de simuladores de redes de comunicações;
ii) Ao projecto, operação e gestão de redes e sistemas;

iii) À programação de aplicações distribuídas.

A actualidade deste curso, e a sua articulação com o mestrado,
permite esperar uma procura consistente, tanto para formação
académica, como para formação contínua e especializada dos qua-
dros profissionais da área das telecomunicações. Também se insere
nos objectivos de formação pós-graduada da Universidade de
Aveiro.

2.o

Organização curricular

O curso de formação especializada em Redes de Comunicações
corresponde à obtenção de 9 unidades de crédito, distribuídas pelas
quatro seguintes disciplinas semestrais:

Escolaridade

T TP P
Disciplina Área de especialização Área científica UC

Engenharia de Tráfego . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 2 0 2 3
Interligação e Gestão de Redes e Sistemas Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 2 0 0 2
Programação de Aplicações Distribuídas . . . Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 2 0 2 3
Laboratórios de Redes de Comunicações . . . Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 0 0 3 1

3.o

Certificação

A aprovação no conjunto das quatro disciplinas exigidas é certificada
por um diploma no curso de formação especializada de média duração
em Redes de Comunicações. Além da área de especialização, o
diploma deve enunciar as disciplinas, o número de créditos e a clas-
sificação obtida. A aprovação no curso terá de ocorrer até ao final
do ano lectivo subsequente à inscrição.

4.o

Creditação

Este curso de formação especializada confere créditos elegíveis para
obtenção de equivalência em outros cursos de formação especializada
ou no mestrado em Engenharia Electrónica e Telecomunicações.

5.o

Numerus clausus

A definir para cada edição do curso, em função das disponibilidades
materiais e humanas e em articulação com o mestrado em Engenharia
Electrónica e Telecomunicações.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula candidatos com o grau
de licenciatura numa área que forneça uma preparação adequada
para a frequência do curso.

7.o

Frequência

O curso deve ser frequentado na sua totalidade (i. e., em regime
de tempo integral).

8.o

Recursos necessários

O Departamento de Electrónica e Telecomunicações disponibili-
zará os docentes e o equipamento necessários à leccionação do curso,
podendo contar com eventuais colaborações externas de carácter
pontual.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência do curso serão estabe-
lecidas anualmente pela Reitoria, de acordo com o estipulado no
artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 18 724/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 13 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

Com base no Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro e em coordenação com os
mestrados em Engenharia Electrónica e Telecomunicações, é criado
na área de especialização de Computadores e VLSI o curso de for-
mação especializada de média duração em Sistemas de Informação.

O curso de formação especializada em Sistemas de Informação
ambiciona formar quadros com uma especialização em tecnologia de
sistemas de informação, nomeadamente nos aspectos de modelação
de informação, de especificação, desenho e construção de bases de
dados e de desenvolvimento de aplicações de acesso baseadas na
Internet.

A actualidade deste curso permite esperar uma procura consistente,
tanto para formação académica em articulação com o mestrado, como
para formação contínua e especializada dos quadros profissionais da
área de informática.

2.o

Organização curricular

O curso de formação especializada em Comunicações Ópticas cor-
responde à obtenção de 9 unidades de crédito, distribuídas pelas três
seguintes disciplinas semestrais:

Escolaridade

T TP P
Disciplina Área de especialização Área científica UC

Modelação de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . Computadores e VLSI . . . . . . . . Sistemas de Informação . . . . . . . 2 0 2 3
Sistemas de Informação Distribuídos . . . . . Computadores e VLSI . . . . . . . . Sistemas de Informação . . . . . . . 2 0 2 3
Programação e Acesso a Sistemas de Infor-

mação.
Computadores e VLSI . . . . . . . . Ciências e Tecnologias da Pro-

gramação.
2 0 2 3
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3.o

Certificação

A aprovação no conjunto das três disciplinas exigidas é certificada
por um diploma no curso de formação especializada de média duração
em Sistemas de Informação. Além da área de especialização, o
diploma deve enunciar as disciplinas, o número de créditos e a clas-
sificação obtida. A aprovação no curso terá de ocorrer até ao final
do ano lectivo subsequente à inscrição.

4.o

Creditação

Este curso de formação especializada confere créditos elegíveis para
obtenção de equivalência em outros cursos de formação especializada
ou mestrado em Engenharia Electrónica e Telecomunicações.

5.o

Numerus clausus

A definir anualmente, em função das disponibilidades materiais
e humanas e em articulação com o mestrado em Engenharia Elec-
trónica e Telecomunicações.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula candidatos com o grau
de licenciatura numa área que forneça uma preparação adequada
para a frequência do curso.

7.o

Frequência

O curso deve ser frequentado na sua totalidade (i. e., em regime
de tempo integral).

8.o

Recursos necessários

O Departamento de Electrónica e Telecomunicações disponibili-
zará os docentes e o equipamento necessários à leccionação do curso,
podendo contar com eventuais colaborações externas de carácter
pontual.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência do curso serão estabe-
lecidas anualmente pela Reitoria, de acordo com o estipulado no
artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 18 725/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 13 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

Com base no Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro e em coordenação com o
mestrado em Engenharia Electrónica e Telecomunicações, é criado
na área de especialização de Sistemas de Telecomunicações, o curso
de formação especializada de média duração em Comunicações
Móveis.

O curso de formação especializada em Comunicações Móveis ambi-
ciona formar quadros capazes de corresponder às necessidades crescentes
dos operadores de telecomunicações nesta área, de forma articulada com
outros cursos de formação especializada em fase de proposta na Uni-
versidade de Aveiro, nomeadamente, Comunicações Ópticas, Redes de
Comunicação e Sistemas de Informação. Todos estes cursos serão coor-
denados com o mestrado acima referido.

A actualidade deste curso, e a sua articulação com o mestrado,
permite esperar uma procura consistente, tanto para formação aca-
démica como para formação contínua e especializada dos quadros
profissionais de telecomunicações. Também se insere nos objectivos
de formação pós-graduada da Universidade de Aveiro.

2.o

Organização curricular

O curso de formação especializada em Comunicações Ópticas cor-
responde à obtenção de 10 unidades de crédito distribuídas pelas
quatro seguintes disciplinas semestrais:

Escolaridade

T TP P
Disciplina Área de especialização Área científica UC

Técnicas de Acesso Múltiplo . . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 2 0 2 3
Planeamento de Redes Celulares . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 2 0 2 3
Sistemas de Comunicação Rádio Móvel . . . Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 2 0 0 2
Técnicas de Rádio Frequência . . . . . . . . . . . Sistemas de Telecomunicações Telecomunicações . . . . . . . . . . . 2 0 0 2

3.o

Certificação

A aprovação no conjunto das quatro disciplinas exigidas é certificada
por um diploma no curso de formação especializada de média duração
em Comunicações Móveis. Além da área de especialização, o diploma
deve enunciar as disciplinas, o número de créditos e a classificação
obtida. A aprovação no curso terá que ocorrer até ao final do ano
lectivo subsequente à inscrição.

4.o

Creditação

Este curso de formação especializada confere créditos elegíveis para
obtenção de equivalência em outros cursos de formação especializada
ou no mestrado em Engenharia Electrónica e Telecomunicações.

5.o

Numerus clausus

A definir anualmente, em função das disponibilidades materiais
e humanas e em articulação com o mestrado em Engenharia Elec-
trónica e Telecomunicações.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula candidatos com o grau
de licenciatura numa área que forneça uma preparação adequada
para a frequência do curso.

7.o

Frequência

O curso deve ser frequentado na sua totalidade (i. e., em regime
de tempo integral).

8.o

Recursos necessários

O Departamento de Electrónica e Telecomunicações disponibili-
zará os docentes e o equipamento necessários à leccionação do curso,
podendo contar com eventuais colaborações externas de carácter
pontual.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência do curso serão estabe-
lecidas anualmente pela Reitoria, de acordo com o estipulado no
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artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 18 726/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 13 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

Associados às actividades de pós-graduação em que o Departa-
mento de Biologia da Universidade de Aveiro participa e de acordo
com o Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação Espe-
cializada na Universidade de Aveiro, são criados os cursos de formação
especializada de curta, média e longa duração nas áreas de Biociências.

A criação destes cursos de formação especializada pretende responder
a necessidades de formação pós-graduada e de caracter multidisciplinar
em Biociências, Ecologia e áreas afins ou conexas. Inserindo-se num
programa integrado de pós-graduação nestas áreas, permite uma gestão
flexível, modular e optimizada do ensino pós-graduado.

A sua estrutura modular, estando orientada para profissionais ou
futuros profissionais que procuram formações complementares espe-
cíficas ou actualização de competências, permite uma gestão flexível
do tempo compatível com percursos individuais de formação.

Os cursos de formação especializada em Biociências enquadram-se,
ainda, nos objectivos da Universidade de Aveiro para a formação
pós-graduada, proporcionando uma oferta formativa diversificada que
responda a necessidades de formação contínua profissional, para além
da tradicional formação orientada para o percurso académico.

2.o

Organização curricular

a) Os cursos de formação especializada de curta duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 4 unidades de crédito, ou
6 ECTS, por aprovação em quaisquer uma ou várias disciplinas, de
entre o seguinte elenco de áreas de especialização/disciplinas:

Áreas de especialização/disciplina UC ECTS

Ética, Gestão e Comunicação em Biociências . . . 2 a 4 5 a 8
Biologia Integrativa e Funcional . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Biomedicina Celular e Molecular . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Biocinética e Bioenergética . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Biologia Celular e Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Bioquímica, Metabolismo e Enzimologia . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Biologia do Desenvolvimento e Genética . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Microbiologia Ambiental e Molecular . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Genómica e Proteómica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Bioinformática, Bioestatística e Aplicacionais em

Biociências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Fisiologia do Desenvolvimento e Ambiental . . . . 2 a 4 5 a 8
Ecologia e Conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Biodiversidade e Evolução . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Conservação e Gestão de Recursos Vivos . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Poluição e Saúde Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Ecotoxicologia e Stresse Ambiental . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Avaliação de Risco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Oceanografia Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 a 4 5 a 8
Metodologias de Ensino e Didáctica em Bio-

ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 3 2 a 6
Metodologias Avançadas em Biociências . . . . . . 1 a 3 2 a 4
Seminários em Biociências . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 3 2 a 4

b) Os cursos de formação especializada de média duração cor-
respondem à obtenção de um mínimo de 8 unidades de crédito, ou
12 ECTS, por aprovação em quaisquer duas ou mais disciplinas, de
entre o elenco de áreas de especialização mencionado na alínea a).

c) Os cursos de formação especializada de longa duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 12 unidades de crédito, ou
18 ECTS, por aprovação em quaisquer três ou mais disciplinas, de
entre o elenco de áreas de especialização mencionado na alínea a).

d) A aprovação nos cursos mencionados nas alíneas b) e c) terá
de ocorrer até ao final do ano lectivo subsequente à inscrição nesses
cursos.

3.o

Certificação

1 — A aprovação no conjunto de disciplinas exigidas é certificada
do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos devem especificar a
área de especialidade, enunciar a especialização e as disciplinas fre-
quentadas dentro de cada área de especialização, o número de créditos
e a classificação obtida.

4.o

Creditação

Os cursos de formação especializada conferem unidades de crédito
elegíveis para obtenção de equivalência em outros cursos de formação
especializada e em cursos de pós-graduação no âmbito das Biociências,
Ecologia ou em áreas afins ou conexas.

5.o

Numerus clausus

A definir anualmente, podendo estabelecer-se um numerus clausus
diferente para as várias áreas de especialização/disciplinas.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada candidatos com as habilitações previstas no Regula-
mento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na Uni-
versidade de Aveiro, estejam ou não formalmente inscritos em pro-
gramas de pós-graduação, em universidades portuguesas ou estran-
geiras.

7.o

Frequência

Os cursos de formação especializada de curta duração apenas pode-
rão ser frequentados em regime de tempo integral.

8.o

Recursos necessários

O Departamento de Biologia disponibilizará o corpo docente neces-
sário à leccionação destes cursos, em articulação com colaborações
externas, no âmbito do funcionamento das actividades de pós-gra-
duação em que participa.

9.o

Propinas

As propinas mínimas correspondentes à frequência dos cursos de
formação especializada serão fixadas anualmente, de acordo com o
estipulado no artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos
de Formação Especializada na Universidade de Aveiro, tendo em
consideração os factores multiplicativos por área científica fixados
pela Secção de Planeamento e Gestão do Senado.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 18 727/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 13 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

São criados os cursos de formação especializada de curta, média
e longa duração na área de Gestão da Inovação e da Tecnologia,
nos termos do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro.
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A criação destes cursos pretende responder às necessidades de for-
mação nesta área, bem patente no sucesso de mestrado semelhante
leccionado no Departamento de Economia, Gestão e Engenharia
Industrial, e que resulta da procura crescente de técnicos especia-
lizados nas novas metodologias associadas à gestão da mudança, da
inovação e da Tecnologia.

A sua estrutura modular, estando orientada para profissionais ou
futuros profissionais que procuram formações complementares espe-
cíficas ou actualização de competências, permite uma gestão flexível
do tempo compatível com percursos individuais de formação.

Os cursos de formação especializada em Inovação e Desenvolvimento
de Novos Produtos e Serviços enquadram-se, ainda, nos objectivos da
Universidade de Aveiro para a formação pós-graduada, proporcionando
uma oferta diversificada e flexível que responda às necessidades de for-
mação contínua profissional, para além da tradicional formação orientada
para o percurso académico.

2.o

Organização curricular

a) Os cursos de formação especializada de curta duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 4 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer duas de entre o elenco de disciplinas cons-
tantes do anexo ao presente despacho;

b) Os cursos de formação especializada de média duração cor-
respondem à obtenção de um mínimo de 8 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer quatro das disciplinas mencionadas na
alínea a).

c) Os cursos de formação especializada de longa duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 12 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer das disciplinas mencionadas na alínea a).

d) A aprovação nos cursos mencionados nas alíneas b) e c) terá
que ocorrer até ao final do ano lectivo subsequente à inscrição.

3.o

Certificação

1 — A aprovação no conjunto de disciplinas exigidas é certificada
do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção, mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos devem especificar, como
área de especialidade, Gestão e enunciar as disciplinas, o número
de créditos e a classificação obtidos.

4.o

Creditação

Os cursos de formação especializada conferem unidades de crédito
elegíveis para obtenção de equivalência em outros cursos de formação
especializada e em mestrados da Universidade de Aveiro.

5.o

Numerus clausus

O numerus clausus será definido anualmente.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada candidatos com as habilitações previstas no Regula-
mento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na Uni-
versidade de Aveiro.

7.o

Frequência

Os cursos de formação especializada de curta duração apenas pode-
rão ser frequentados em regime de tempo integral.

8.o

Recursos necessários

O Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial
disponibilizará o corpo docente necessário à leccionação destes cursos,
em articulação com colaborações externas que se revelem necessárias.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência dos cursos de formação
especializada serão estabelecidas de acordo com o estipulado no
artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro.

3 de Agosto de 2000. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

ANEXO

Plano de estudos

Ano lectivo de 2001-2002

Disciplina UC Área científica

1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . Fundamentos de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Métodos Quantitativos em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Gestão da Inovação e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Economia da Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 —

2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . Gestão de Serviços e Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Transferência e Uso Avançado de Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Estratégia e Competitividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 —

Opções

Disciplina UC Área científica

Economia da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Análise e Projecto de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.
Modelos e Processos de Negócio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Gestão da Mudança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Gestão da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Ciências da Informação.
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.
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Disciplina UC Área científica

Aplicação de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.
Informática e Telemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.
Ferramentas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.
Comunicação Humano-Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.
Tecnologias de Informação em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.
Análise e Tratamento da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Ciências da Informação.
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.

Despacho n.o 18 728/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 19 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

Associado à especialização em Ensino do mestrado em Matemática
da Universidade de Aveiro e de acordo com o Regulamento sobre
a Criação de Cursos de Formação Especializada na Universidade de
Aveiro, publicado em anexo ao Despacho n.o 25 650/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro
de 2000, é criado o curso de formação especializada de média duração
em Ensino de Matemática.

2.o

Organização curricular

2.1 — Áreas científicas — Matemática e Didáctica e Tecnologia
Educativa.

2.2 — O curso de formação especializada de média duração em
Ensino de Matemática corresponde à obtenção de 8 unidades de cré-
dito de acordo com a seguinte distribuição:

Áreas científicas obrigatórias:

Matemática — 4 UC;
Didáctica e Tecnologia Educativa — 2 UC;

Áreas científicas optativas:

Matemática — 2 UC;
Didáctica e Tecnologia Educativa — 2 UC.

2.3 — Plano de estudos:

Semestre Disciplina Área UC

História da Matemática . . . . . . . M 2
1.o Lógica e Fundamentos da Mate-

mática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 2

Metodologias de Ensino da
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . DTE 22.o

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M/DTE 2

Lista de opções:

Tópicos de Geometria (M);
A Matemática Elementar de um Ponto de Vista Superior (M);
Metodologias de Investigação em Didáctica (DTE);
Desenvolvimento Curricular de Matemática (DTE);
Avaliação (DTE).

2.4 — Duração — um ano lectivo.

3.o

Certificação

3.1 — A obtenção do número exigido de unidades de crédito de
acordo com os n.os 2.3 e 2.4 é certificada mediante um diploma.

3.2 — O diploma deve especificar como área de especialidade o
Ensino da Matemática e enunciar as disciplinas em que foi obtida
aprovação com as respectivas classificação e unidades de crédito.

4.o

Creditação

O curso de formação especializada de média duração em Ensino
de Matemática confere unidades de crédito elegíveis para obtenção
de equivalência no mestrado em Matemática da Universidade de
Aveiro.

5.o

Numerus clausus

O número de vagas para cada edição do curso de formação espe-
cializada de média duração em Ensino da Matemática é de 15.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada de média duração em Ensino de Matemática licenciados
em Matemática ou curso para o efeito considerado equivalente.

7.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência dos cursos de formação
especializada de média duração em Ensino de Matemática serão fixa-
das anualmente pela Reitoria, de acordo com o estipulado no artigo
15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação Espe-
cializada na Universidade de Aveiro.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 18 729/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 13 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

São criados os cursos de formação especializada de curta, média
e longa duração na área de Engenharia e Gestão Industrial, nos termos
do Regulamento sobre a criação de Cursos de Formação Especializada
na Universidade de Aveiro.

A criação destes cursos pretende responder às necessidades de for-
mação nesta área, bem patente no sucesso de mestrado semelhante
leccionado no mestrado de Gestão de Operações, e que resulta da
procura crescente de técnicos especializados nas novas metodologias
associadas à gestão industrial e logística.

A sua estrutura modular, estando orientada para profissionais ou
futuros profissionais que procuram formações complementares espe-
cíficas ou actualização de competências, permite uma gestão flexível
do tempo compatível com percursos individuais de formação.

Os cursos de formação especializada em Gestão Industrial e Logís-
tica enquadram-se, ainda, nos objectivos da Universidade de Aveiro
para a formação pós-graduada, proporcionando uma oferta diversi-
ficada e flexível que responda às necessidades de formação contínua
profissional, para além da tradicional formação orientada para o per-
curso académico.

2.o

Organização curricular

a) Os cursos de formação especializada de curta duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 4 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer duas de entre o elenco de disciplinas cons-
tantes do anexo ao presente despacho;
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b) Os cursos de formação especializada de média duração cor-
respondem à obtenção de um mínimo de 8 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer quatro das disciplinas mencionadas na
alínea a).

c) Os cursos de formação especializada de longa duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 12 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer das disciplinas mencionadas na alínea a).

d) A aprovação nos cursos mencionados nas alíneas b) e c) terá
que ocorrer até ao final do ano lectivo subsequente à inscrição.

3.o

Certificação

1 — A aprovação no conjunto de disciplinas exigidas é certificada
do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção, mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos devem especificar, como
área de especialidade, Gestão e Engenharia Industrial e enunciar as
disciplinas, o número de créditos e a classificação obtidos.

4.o

Creditação

Os cursos de formação especializada conferem unidades de crédito
elegíveis para obtenção de equivalência em outros cursos de formação
especializada e em mestrados da Universidade de Aveiro.

5.o

Numerus clausus

O numerus clausus será definido anualmente.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada candidatos com as habilitações previstas no Regula-
mento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na Uni-
versidade de Aveiro.

7.o

Frequência

Os cursos de formação especializada de curta duração apenas pode-
rão ser frequentados em regime de tempo integral.

8.o

Recursos necessários

O Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial
disponibilizará o corpo docente necessário à leccionação destes cursos,
em articulação com colaborações externas que se revelem necessárias.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência dos cursos de formação
especializada serão estabelecidas de acordo com o estipulado no
artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro.

3 de Agosto de 2000. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

ANEXO

Plano de Estudos

Ano lectivo de 2001-2002

Disciplina UC Área científica

1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . Fundamentos de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Métodos Quantitativos em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Gestão de Operações I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.
Gestão da Inovação e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 —

2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.
Gestão de Operações II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.
Gestão de Serviços e Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 —

Opções

Disciplina UC Área científica

Modelos e Processos de Negócio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Economia da Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Análise e Optimização de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.
Gestão da Mudança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Transferência e Uso Avançado de Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Estratégia e Competitividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.
Fiabilidade e Manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.
Análise e Tratamento da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.
Ferramentas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.
Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Ciências da Informação.
Aplicação de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.

Despacho n.o 18 730/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 13 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na

Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

São criados os cursos de formação especializada de curta, média
e longa duração na área de Gestão, nos termos do Regulamento
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sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na Universidade
de Aveiro.

A criação destes cursos pretende responder às necessidades de for-
mação nesta área, bem patente no sucesso de mestrado semelhante
leccionado no Departamento de Economia, Gestão e Engenharia
Industrial, e que resulta da procura crescente de técnicos especia-
lizados nas novas metodologias associadas à gestão para executivos.

A sua estrutura modular, estando orientada para profissionais ou
futuros profissionais que procuram formações complementares espe-
cíficas ou actualização de competências, permite uma gestão flexível
do tempo compatível com percursos individuais de formação.

Os cursos de formação especializada em Gestão para Executivos
enquadram-se ainda nos objectivos da Universidade de Aveiro para
a formação pós-graduada, proporcionando uma oferta diversificada
e flexível que responda às necessidades de formação contínua pro-
fissional, para além da tradicional formação orientada para o percurso
académico.

2.o

Organização curricular

a) Os cursos de formação especializada de curta duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 4 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer duas de entre o elenco de disciplinas cons-
tantes do anexo ao presente despacho.

b) Os cursos de formação especializada de média duração cor-
respondem à obtenção de um mínimo de 8 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer quatro das disciplinas mencionadas na
alínea a).

c) Os cursos de formação especializada de longa duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 12 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer das disciplinas mencionadas na alínea a).

d) A aprovação nos cursos mencionados nas alíneas b) e c) terá
que ocorrer até ao final do ano lectivo subsequente à inscrição.

3.o

Certificação

1 — A aprovação no conjunto de disciplinas exigidas é certificada
do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção, mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos devem especificar como
área de especialidade Gestão e enunciar as disciplinas, o número
de créditos e a classificação obtidos.

4.o

Creditação

Os cursos de formação especializada conferem unidades de crédito
elegíveis para obtenção de equivalência em outros cursos de formação
especializada e em mestrados da Universidade de Aveiro.

5.o

Numerus clausus

O numerus clausus será definido anualmente.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada candidatos com as habilitações previstas no Regula-
mento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na Uni-
versidade de Aveiro.

7.o

Frequência

Os cursos de formação especializada de curta duração apenas pode-
rão ser frequentados em regime de tempo integral.

8.o

Recursos necessários

O Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial
disponibilizará o corpo docente necessário à leccionação destes cursos,
em articulação com colaborações externas que se revelem necessárias.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência dos cursos de formação
especializada serão estabelecidas de acordo com o estipulado no
artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

ANEXO

Plano de estudos

Ano lectivo de 2001-2002

Disciplina UC Área científica

1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . Métodos Quantitativos em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Gestão Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Gestão da Informação e do Conhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Contabilidade Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.

(a) – —

2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Contabilidade Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Inovação e Empreendedorismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Economia e Negócios Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Gestão de Serviços e Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.

(a) Disciplina seleccionável a partir do leque de disciplinas oferecidas por qualquer dos mestrados organizados pelo Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial,
mediante autorização do coordenador do programa.

Despacho n.o 18 731/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 13 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na

Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

São criados os cursos de formação especializada de curta, média
e longa duração na área de Contabilidade e Auditoria, nos termos
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do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especia-
lizada na Universidade de Aveiro.

A criação destes cursos pretende responder às necessidades de for-
mação nesta área, bem patente no sucesso de mestrado semelhante
leccionado anteriormente no Instituto Superior de Contabilidade e
Administração, agora integrado na Universidade de Aveiro, e que
resulta da procura crescente de técnicos especializados nas novas meto-
dologias associadas à contabilidade e auditoria.

A sua estrutura modular, estando orientada para profissionais ou
futuros profissionais que procuram formações complementares espe-
cíficas ou actualização de competências, permite uma gestão flexível
do tempo compatível com percursos individuais de formação.

Os cursos de formação especializada em Contabilidade e Auditoria
enquadram-se ainda nos objectivos da Universidade de Aveiro para
a formação pós-graduada, proporcionando uma oferta diversificada
e flexível que responda às necessidades de formação contínua pro-
fissional, para além da tradicional formação orientada para o percurso
académico.

2.o

Organização curricular

a) Os cursos de formação especializada de curta duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 4 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer duas de entre o elenco de disciplinas cons-
tantes do anexo ao presente despacho.

b) Os cursos de formação especializada de média duração cor-
respondem à obtenção de um mínimo de 8 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer quatro das disciplinas mencionadas na
alínea a).

c) Os cursos de formação especializada de longa duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 12 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer das disciplinas mencionadas na alínea a).

d) A aprovação nos cursos mencionados nas alíneas b) e c) terá
de ocorrer até ao final do ano lectivo subsequente à inscrição.

3.o

Certificação

1 — A aprovação no conjunto de disciplinas exigidas é certificada
do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção, mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos devem especificar como
área de especialidade Gestão e enunciar as disciplinas, o número
de créditos e a classificação obtidos.

4.o

Creditação

Os cursos de formação especializada conferem unidades de crédito
elegíveis para obtenção de equivalência em outros cursos de formação
especializada e em mestrados da Universidade de Aveiro.

5.o

Numerus clausus

O numerus clausus será definido anualmente.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada candidatos com as habilitações previstas no Regula-
mento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na Uni-
versidade de Aveiro.

7.o

Frequência

Os cursos de formação especializada de curta duração apenas pode-
rão ser frequentados em regime de tempo integral.

8.o

Recursos necessários

O Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial
disponibilizará o corpo docente necessário à leccionação destes cursos,
em articulação com colaborações externas que se revelem necessárias.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência dos cursos de formação
especializada serão estabelecidas de acordo com o estipulado no
artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

ANEXO

Plano de estudos

Ano lectivo de 2001-2002

Disciplina UC Área científica

1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Contabilidade e Controle de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Finanças Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Direito Económico e Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Ciências Jurídicas.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 —

2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 —
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 —

Opções

Disciplina UC Área científica

1.o semestre:

Métodos Quantitativos em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Gestão.
Metodologias de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 —

(a) – —

2.o semestre:

Estudos Avançados de Contabilidade Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Contabilidade Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
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Disciplina UC Área científica

Relato Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Contabilidade Pública e das Instituições Sem Fins Lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Auditoria de Gestão e Previsional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.
Auditoria das Actividades Financeiras e Seguradora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Contabilidade.

(a) Disciplina seleccionável a partir do leque de disciplinas oferecidas por qualquer dos mestrados organizados pelo Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial,
mediante autorização do coordenador do programa.

Despacho n.o 18 732/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 27 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

Associados ao mestrado em Gestão Pública da Universidade de
Aveiro e de acordo com o Regulamento sobre a Criação de Cursos
de Formação Especializada na Universidade de Aveiro, são criados
os cursos de formação especializada de curta, média e longa duração
na área de Gestão Pública.

A criação destes cursos de formação especializada pretende res-
ponder a necessidades de formação em Gestão Pública, amplamente
demonstradas na proposta de criação do referido mestrado.

A sua estrutura modular, estando orientada para profissionais ou
futuros profissionais que procuram formações complementares espe-
cíficas ou actualização de competências, permite uma gestão flexível
do tempo compatível com percursos individuais de formação.

Os cursos de formação especializada em gestão pública enqua-
dram-se ainda nos objectivos da Universidade de Aveiro para a for-
mação pós-graduada, proporcionando uma oferta formativa diversi-
ficada que responda a necessidades de formação contínua profissional,
para além da tradicional formação orientada para o percurso aca-
démico.

2.o

Organização curricular

a) Os cursos de formação especializada de curta duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 4 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer duas de entre o elenco de disciplinas:

Disciplina UC

Fundamentos e Novas Tendências da Gestão Pública . . . . 2
Políticas Públicas, Regulação e Prestação de Serviços Públi-

cos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão de Pessoas, da Mudança e da Inovação . . . . . . . . . . 2
Gestão das Operações em Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Comunicação e Gestão da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Direito e Gestão Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Finanças, Contabilidade e Gestão Orçamental . . . . . . . . . . 2
Administração Regional e Local e Relações de Poder . . . . 2

b) Os cursos de formação especializada de média duração cor-
respondem à obtenção de um mínimo de 8 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer quatro das disciplinas mencionadas na
alínea a.

c) Os cursos de formação especializada de longa duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 12 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer seis das disciplinas mencionadas na alínea a).

3.o

Certificação

1 — A aprovação no conjunto de disciplinas exigidas é certificada
do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção, mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos devem especificar, como
área de especialidade, Gestão Pública e enunciar as disciplinas, o
número de créditos e a classificação obtidos.

4.o

Creditação

Os cursos de formação especializada conferem unidades de crédito
elegíveis para obtenção de equivalência em outros cursos de formação
especializada, no curso de especialização ou no mestrado em Gestão
Pública.

5.o

Numerus clausus

A definir anualmente, em articulação com as vagas estipuladas para
o mestrado em Gestão Pública.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada em Gestão Pública os candidatos nas condições esti-
puladas pelo Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro, com formação em qualquer
área científica.

7.o

Frequência

Os cursos de formação especializada de curta duração apenas pode-
rão ser frequentados em regime de tempo integral.

8.o

Recursos necessários

A secção autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas dis-
ponibilizará o corpo docente necessário à leccionação destes cursos,
em articulação pontual com colaborações externas, no âmbito do fun-
cionamento do mestrado em Gestão Pública.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência dos cursos de formação
especializada serão as seguintes:

Curso de formação especializada de curta duração — 80 000$;
Curso de formação especializada de média duração — 160 000$;
Curso de formação especializada de longa duração — 240 000$.

de acordo com o estipulado no artigo 15.o do Regulamento sobre
a Criação de Cursos de Formação Especializada na Universidade de
Aveiro, tendo em consideração os factores multiplicativos por área
científica fixados pela secção de planeamento e gestão do senado.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 18 733/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 18 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
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Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

De acordo com o Regulamento sobre a Criação de Cursos de For-
mação Especializada na Universidade de Aveiro, são criados os cursos
de formação especializada de curta, média e longa duração na área
de Cerâmica Industrial.

A criação destes cursos de formação especializada pretende res-
ponder a necessidades de formação de carácter específico para licen-
ciados de outras áreas da Engenharia e das Ciências Físico-Químicas.
Estes candidatos poderão assim alargar o seu leque de opções de
emprego real para um sector industrial estável, carente de quadros
técnicos, de grande dinamismo empresarial e recentemente conside-
rado como uma das áreas de inovação estratégica nacional.

A sua estrutura modular, estando orientada para profissionais ou
futuros profissionais que procuram formações complementares espe-
cíficas ou actualização de competências, permite uma gestão flexível
do tempo compatível com percursos individuais de formação.

Os cursos de formação especializada em cerâmica industrial enqua-
dram-se ainda nos objectivos da Universidade de Aveiro para a for-
mação pós-graduada, proporcionando uma oferta formativa diversi-
ficada que responda a necessidades de formação contínua profissional,
para além da tradicional formação orientada para o percurso aca-
démico.

2.o

Organização curricular

a) Os cursos de formação especializada de curta duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 4 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer disciplinas mencionadas na alínea c).

b) Os cursos de formação especializada de média duração cor-
respondem à obtenção de um mínimo de 8 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer disciplinas mencionadas na alínea c).

c) Os cursos de formação especializada de longa duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 12 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer das disciplinas mencionadas abaixo:

Escolaridade

Disciplinas
T TP P

UC

Matérias Primas Cerâmicas . . . . . . . . . 1 0 2 1,5
Reologia das Suspensões . . . . . . . . . . . 2 0 1 2
Processos de Preparação e Conforma-

ção de Materiais.
2 0 1 2

Secagem de Materiais Cerâmicos . . . . 2 1 0 2,5
Cozedura de Materiais Cerâmicos . . . 2 1 0 2,5
Práticas de Cerâmica Industrial . . . . . . 0 0 4 1,5
Vidrados e Decoração . . . . . . . . . . . . . 2 0 1 2
Desenvolvimento Microestrutural . . . . 2 0 1 2
Métodos Avançados de Caracterização

de Materiais.
1 1 2 2

Reciclagem e Novos Produtos . . . . . . . 2 0 0 2

Todas as disciplinas decorrem durante 15 semanas com a carga
horária semanal indicada na tabela.

d) A aprovação nos cursos mencionados nas alíneas b) e c) terá
de ocorrer até ao final do ano lectivo subsequente à inscrição nesses
cursos.

3.o

Certificação

1 — A aprovação no conjunto de disciplinas exigidas é certificada
do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção, mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos devem especificar a
área de especialidade, enunciar as disciplinas, o número de créditos
e a classificação obtida.

4.o

Creditação

1 — Os cursos de formação especializada conferem unidades de
crédito elegíveis para obtenção de equivalência em outros cursos de

formação especializada ou mestrados que reconheçam no seu elenco
as disciplinas que o constituem.

2 — Reconhecem-se créditos (até ao máximo de 2 UC/curso), obti-
dos em outras ofertas de especialização nas áreas de Ambiente e
Gestão, desde que avalizados pela comissão científica responsável.

5.o

Numerus clausus

A definir anualmente.
6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada candidatos com o grau de licenciatura em áreas de Enge-
nharia afins e em áreas das Ciências Físico-Químicas, de acordo com
o Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada
na Universidade de Aveiro.

7.o

Frequência

Os cursos de formação especializada de curta duração apenas pode-
rão ser frequentados em regime de tempo integral.

8.o

Recursos necessários

O Departamento de Engenharia Cerâmica e do Vidro disponi-
bilizará o corpo docente necessário à leccionação destes cursos, em
articulação com colaborações externas pontuais.

9.o

Propinas

As propinas mínimas correspondentes à frequência dos cursos de
formação especializada serão as fixadas anualmente, de acordo com
o estipulado no artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos
de Formação Especializada na Universidade de Aveiro, tendo em
consideração os factores multiplicativos por área científica fixados
pela secção de planeamento e gestão do senado.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 18 734/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 20 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regulamento
sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na Universidade
de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de
15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

Associados ao mestrado em Design, Materiais e Gestão do Produto
(Desenvolvimento Transversal de Produtos) da Universidade de
Aveiro e de acordo com o Regulamento sobre a Criação de Cursos
de Formação Especializada na Universidade de Aveiro, são criados
os Cursos de Formação Especializada Curta, Média e Longa nas áreas
de Design, Materiais e Gestão.

A criação destes cursos de formação especializada pretende res-
ponder a necessidades de formação de carácter multidisciplinar vitais
no desenvolvimento de novos produtos e ou optimização de outros
já existentes, amplamente demonstradas na proposta de criação do
referido mestrado.

A sua estrutura modular, estando orientada para profissionais ou
futuros profissionais que procuram formações complementares espe-
cíficas ou actualização de competências, permite uma gestão flexível
do tempo compatível com percursos individuais de formação.

Os cursos de formação especializada em Design, Materiais e Gestão
enquadram-se ainda nos objectivos da Universidade de Aveiro para
a formação pós-graduada, proporcionando uma oferta formativa diver-
sificada que responda a necessidades de formação contínua profis-
sional, para além da tradicional formação orientada para o percurso
académico.
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2.o

Organização curricular

a) Os cursos de formação especializada de curta duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 4 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer duas de entre o elenco de disciplinas men-
cionadas na alínea c);

b) Os cursos de formação especializada de média duração cor-
respondem à obtenção de um mínimo de 8 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer quatro das disciplinas mencionadas na
alínea c);

c) Os cursos de formação especializada de longa duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 12 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer seis das disciplinas mencionadas abaixo:

Disciplina Área científica UC

Design de Equipamentos — Uma visão
estruturante da cultura do Design . . . . . . D 2

Dispositivos Culturais de Comunicação . . . D 2
Materiais e Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEM 2
Fiabilidade e Controlo de Qualidade de

Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEM
2

Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 2
Estratégias Competitivas . . . . . . . . . . . . . . . . G 2
Gestão de Projecto de Design e Desenvol-

vimento do Produto — Estudo de Casos D 2
Modelação Avançada e Prototipagem . . . . . D 2
Suportes de Comunicação Unimédia . . . . . D 2
Tendências de Consumo e Estratégias de

Produto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 2
Métodos Avançados de Avaliação de Mate-

riais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEM 2
Design de Estruturas Compósitas Multi-

funcionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEM 2
Durabilidade de Materiais . . . . . . . . . . . . . . CEM 2
Gestão de Operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 2
Gestão da Inovação e Tecnologia . . . . . . . . G 2
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 2

d) A aprovação nos cursos mencionados nas alíneas b) e c) terá
que ocorrer até ao final do ano lectivo subsequente à inscrição nesses
cursos.

3.o

Certificação

1 — A aprovação no conjunto de disciplinas exigidas é certificada
do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção, mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos devem especificar a
área de especialidade, enunciar as disciplinas, o número de créditos
e a classificação obtidos.

4.o

Creditação

Os cursos de formação especializada conferem unidades de crédito
elegíveis para obtenção de equivalência em outros cursos de formação
especializada, no curso de especialização ou no mestrado em Design,
Materiais e Gestão do Produto.

5.o

Numerus clausus

A definir anualmente, em articulação com as vagas estipuladas para
o mestrado em Design, Materiais e Gestão do Produto.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada candidatos com o grau de licenciatura.

7.o

Frequência

Os cursos de formação especializada de curta duração apenas pode-
rão ser frequentados em regime de tempo integral.

8.o

Recursos necessários

Os Departamentos de Comunicação e Arte, de Engenharia Cerâ-
mica e do Vidro e de Economia, Gestão e Engenharia Industrial
disponibilizarão o corpo docente necessário à leccionação destes cur-
sos, em articulação pontual com colaborações externas, no âmbito
do funcionamento do mestrado em Design, Materiais e Gestão do
Produto.

9.o

Propinas

As propinas correspondentes à frequência dos cursos de formação
especializada serão as fixadas anualmente, de acordo com o estipulado
no artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos de Formação
Especializada na Universidade de Aveiro, tendo em consideração os
factores multiplicativos por área científica fixados pela secção de pla-
neamento e gestão do Senado.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 18 735/2001 (2.a série). — Na sequência de des-
pacho reitoral de 19 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho
científico, ao abrigo da alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e da alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do
n.o 2 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989) conjugados com o Regu-
lamento sobre a Criação de Cursos de Formação Especializada na
Universidade de Aveiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, determino o seguinte:

1.o

Criação

Associados ao projecto de criação de um mestrado em Gestão
Ambiental, Materiais e Valorização de Resíduos da Universidade de
Aveiro, e de acordo com o Regulamento sobre a Criação de Cursos
de Formação Especializada na Universidade de Aveiro, são criados
os cursos de formação especializada de curta, média e longa duração
nas áreas de Ambiente, Materiais e Gestão.

A criação destes cursos de formação especializada pretende res-
ponder a necessidades de formação de carácter multidisciplinar, na
área ambiental, dos materiais e das técnicas associadas, amplamente
demonstradas na fundamentação da proposta para criação do referido
mestrado.

A sua estrutura modular, estando orientada para profissionais ou
futuros profissionais que procuram formações complementares espe-
cíficas ou actualização de competências, permite uma gestão flexível
do tempo compatível com percursos individuais de formação.

Os cursos de formação especializada em Gestão Ambiental, Mate-
riais e Valorização de Resíduos enquadram-se ainda nos objectivos
da Universidade de Aveiro para a formação pós-graduada, propor-
cionando uma oferta formativa diversificada que responda a neces-
sidades de formação contínua profissional, para além da tradicional
formação orientada para percursos académicos.

2.o

Organização curricular

a) Os cursos de formação especializada de curta duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 4 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer duas de entre o elenco de disciplinas men-
cionadas na alínea c).

b) Os cursos de formação especializada de média duração cor-
respondem à obtenção de um mínimo de 8 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer quatro das disciplinas mencionadas na
alínea c).

c) Os cursos de formação especializada de longa duração corres-
pondem à obtenção de um mínimo de 12 unidades de crédito por
aprovação em quaisquer seis das disciplinas mencionadas abaixo:

Disciplina Área científica UC

Avaliação e Tratamento de Efluentes Indus-
triais.

CEA 2

Tratamento de Resíduos Sólidos . . . . . . . . . CEA 2
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Disciplina Área científica UC

Materiais e Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEM 2
Fiabilidade e Controlo de Qualidade de

Materiais.
CEM 2

Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 2
Estratégias Competitivas . . . . . . . . . . . . . . . . G 2
Legislação e Gestão de Resíduos . . . . . . . . . CEA 2
Tratamento e Recuperação de Resíduos

Perigosos.
CEA 2

Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA 2
Energia e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA 2
Processos Térmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEM 2
Processos Industriais de Fabrico . . . . . . . . . CEM 2
Reciclagem e Novos Produtos . . . . . . . . . . . CEM 2
Gestão de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 2
Microeconomia e Ambiente: eco-empresas

e Eco-Negócios.
G 2

Empreendedorismo: Incentivos e Oportu-
nidades de Negócio.

G 2

d) A aprovação nos cursos mencionados nas alínea b) e c) terá
de ocorrer até ao final do ano lectivo subsequente à inscrição nesses
cursos.

3.o

Certificação

1 — A aprovação no conjunto de disciplinas exigidas é certificada
do seguinte modo:

a) Nos cursos de formação especializada de curta duração,
mediante um certificado;

b) Nos cursos de formação especializada de média e longa dura-
ção, mediante um diploma.

2 — Os certificados e os diplomas referidos devem especificar a
área de especialidade, enunciar as disciplinas, o número de créditos
e a classificação obtida.

4.o

Creditação

1 — Os cursos de formação especializada conferem unidades de
crédito elegíveis para obtenção de equivalência em outros cursos de
formação especializada, no curso de especialização ou no futuro mes-
trado em Gestão Ambiental, Materiais e Valorização de Resíduos.

2 — Reconhecem-se créditos (até ao máximo de 2 UC/curso) obti-
dos em outras ofertas de especialização de áreas afins e se avalizadas
pela comissão científica responsável.

5.o

Numerus clausus

A definir anualmente, em articulação com as vagas estipuladas para
o futuro mestrado em Gestão Ambiental, Materiais e Valorização
de Resíduos.

6.o

Acesso

São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de formação
especializada candidatos com o grau de licenciatura.

7.o

Frequência

Os cursos de formação especializada de curta duração apenas pode-
rão ser frequentados em regime de tempo integral.

8.o

Recursos necessários

Os Departamentos de Ambiente e Ordenamento, de Engenharia
Cerâmica e do Vidro e de Economia, Gestão e Engenharia Industrial
disponibilizarão o corpo docente necessário à leccionação destes cur-
sos, em articulação pontual com colaborações externas, no âmbito
do funcionamento do mestrado em Gestão Ambiental, Materiais e
Valorização de Resíduos.

9.o

Propinas

As propinas mínimas correspondentes à frequência dos cursos de
formação especializada serão fixadas anualmente, de acordo com o
estipulado no artigo 15.o do Regulamento sobre a Criação de Cursos

de Formação Especializada na Universidade de Aveiro, tendo em
consideração os factores multiplicativos por área científica fixados
pela secção de planeamento e gestão do senado.

3 de Agosto de 2001. — A Reitora, em exercício, Isabel Alarcão.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 18 736/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra, foi, pela deliberação
do senado n.o 22/01, de 6 Junho, aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através do Departamento de Medicina
Dentária, Estomatologia e Cirurgia Maxilo-Facial da Faculdade de
Medicina, cria o curso de pós-graduação em Reabilitação Oral Pro-
tética, visando proporcionar a especialização nesta área da medicina
dentária.

2.o

Organização do curso

O curso organiza-se pelo sistema de disciplinas, a que correspondem
unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular consta do anexo I deste despacho.

4.o

Duração e plano de estudos

O curso decorre em dois anos lectivos, num total de 60 semanas
lectivas, sendo o plano de estudos o constante do anexo I do presente
despacho.

5.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula os licenciados em Medicina
Dentária ou em Medicina com a especialidade médica de Esto-
matologia.

6.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar por despacho do reitor da Universidade de Coim-
bra, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá os números
mínimo e máximo de inscrições.

7.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo con-
selho científico, de acordo com critérios a definir por despacho do
reitor da Universidade de Coimbra.

8.o

Prazo e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor, sob proposta do órgão com-
petente da Faculdade de Medicina.

9.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação de curso, serão as
previstas na lei para os cursos de licenciatura, naquilo em que não
forem contrariadas pelo disposto no presente despacho e pela natureza
do curso.

10.o

Protocolos

Tendo em vista a realização do curso, a Faculdade de Medicina
celebrará protocolos de colaboração com as entidades que julgar
necessárias.
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11.o

Entrada em funcionamento

O início de funcionamento do curso ficará dependente de auto-
rização do reitor, através do despacho a que se refere o n.o 6.o, n.o 1.

12.o

Propinas

A inscrição no curso está sujeita ao pagamento de uma propina
fixada para cada curso por despacho do reitor, sob proposta do órgão
competente da Faculdade de Medicina.

13.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética, arredondada
até às unidades (considerando como unidade a fracção não inferior
a cinco décimas), das classificações parcelares obtidas nas disciplinas,
numa escala de 0 a 20.

14.o

Certificado

Aos alunos aprovados na totalidade das disciplinas que integram
o plano do curso, será passado um certificado.

Aos alunos que não tenham completado o curso e que o solicitem,
será passado certificado de frequência e aprovação nas disciplinas,
com a sua respectiva classificação.

15.o

O curso de pós-graduação rege-se por um regulamento de fun-
cionamento, que consta do anexo II do presente despacho.

16.o

Publicação

Os despachos reitorais a que se referem os n.os 6.o, 7.o, 8.o e 12.o
serão publicados na 2.a série do Diário da República.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO I

Plano do curso

1.o ano: Unidades
de

crédito

Área I — Prótese Removível . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Área II — Prótese Fixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Área III — Prótese Combinada . . . . . . . . . . . . . 1,5
Área IV — Prótese sobre Implantes . . . . . . . . . 1,5
Área V — Oclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Área VI — Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

Apoio extracurricular I (*).
2.o ano:

Área VII — Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Área VIII — Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

24

Apoio extracurricular II (*).

(*) O apoio extracurricular refere-se a actividades multidisciplinares
programadas pelo coordenador do curso e pelos alunos com o objec-
tivo de actualizar conhecimentos, aptidões e competências em áreas
básicas para a formação dos alunos e o bom desenvolvimento das
aulas programadas no currículos do curso. Estes tempos são optativos,
sem avaliação e integram preferencialmente as seguintes áreas:

A — Conhecimentos linguísticos aplicados à ciência e tecnologia.
B — Conhecimentos de estatística aplicada.
C — Conhecimentos de informática aplicada.
D — Conhecimentos de biologia funcional, morfológica e mole-

cular.

ANEXO II

Regulamento do curso

1 — Podem candidatar-se ao curso de pós-graduação em Reabi-
litação Oral Protética:

a) Os titulares de grau de licenciatura em Medicina Dentária;
b) Os titulares de grau de licenciatura em Medicina com o título

de especialista em Estomatologia.

2 — O curso é concluído após a frequência com aproveitamento
de todas as disciplinas curriculares constantes no plano de estudos.

3 — A abertura do curso é proposta ao conselho científico da Facul-
dade de Medicina pelo seu coordenador. Por proposta do conselho
científico da Faculdade de Medicina, o reitor da Universidade pro-
cederá à abertura de um período de candidaturas, durante um mínimo
de 10 dias úteis, constando do despacho as seguintes informações:

a) As condições de matrícula e inscrição no curso;
b) A fixação do número de vagas;
c) Os cursos que constituem habilitação de acesso;
d) Os prazos em que decorrem as candidaturas;
e) Os critérios de selecção dos candidatos;
f) A estrutura curricular e o plano de estudos do curso.

4 — As disciplinas curriculares são leccionadas num horário ante-
cipadamente publicitado, ocupando três manhãs e uma tarde em cada
semana lectiva, num total de 60 semanas.

5 — O curso funcionará nas instalações do Departamento de Medi-
cina Dentária, Estomatologia e Cirurgia Maxilo-Facial da Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra ou noutras instituições com
as quais a Faculdade de Medicina estabeleça protocolos específicos
de colaboração.

6 — As disciplinas do curso são leccionadas em português, podendo,
contudo, algumas aulas leccionadas por personalidades convidadas
ser leccionadas em língua estrangeira, em particular na área Semi-
nários.

7 — Todas as aulas são de presença obrigatória, ficando excluídos
numa disciplina os alunos que não obtenham um mínimo de 75 %
de presenças na respectiva disciplina.

8 — O regime de prescrições e limite de inscrições é o seguinte:

a) Cada aluno poderá inscrever-se até ao máximo de três vezes
no curso;

b) Os alunos que reprovem dois anos sucessivos ou intercalados
não poderão continuar a frequentar o curso.

9 — Os candidatos à matrícula de inscrição serão seriados e selec-
cionados pela aplicação dos seguintes critérios:

a) Entrevista;
b) Licenciatura em Medicina Dentária ou em Medicina com

especialização em Estomatologia;
c) Currículo académico, científico e profissional;
d) Classificação da licenciatura.

10 — A avaliação de conhecimentos é feita por uma prova escrita,
complementada por avaliação prática contínua em todas as disciplinas,
excepto nos Seminários. Nesta disciplina, a avaliação é feita pela par-
ticipação do aluno e pela realização de um artigo para publicação
numa revista da especialidade. O resultado das avaliações é editado
na Net, na direcção da disciplina, ficando cada pauta disponível
durante cinco dias úteis. As pautas electrónicas não apresentam o
nome dos alunos, mas um número de ficheiro interno do Depar-
tamento que identifica o aluno. O acesso às pautas electrónicas é
feito por código restrito.

11 — O curso é editado na Net numa versão simplificada, on-line,
que permite facilitar o acompanhamento do curso pelos alunos.

12 — A equipa de coordenação do curso é constituída por um coor-
denador de curso, um coordenador para cada área e um coordenador
de edição das disciplinas na Net.

13 — O tempo ocupado por um docente coordenador é contabi-
lizado como equivalente a tempo lectivo.

As tarefas de coordenação do curso correspondem a dois tempos
lectivos por semana.

A coordenação de uma área e a coordenação da edição da disciplina
na Net equivalem a um tempo lectivo semanal.

14 — De cada área haverá um dossier do funcionamento da dis-
ciplina onde constam as matérias leccionadas, folhas de presença,
bibliografia e material de estudo, registo de avaliação e outros ele-
mentos que se entenda necessários para avaliação do funcionamento
do curso.

15 — Aos alunos que o solicitem, é passado o certificado do curso,
com a indicação da classificação final.

ANEXO III

Certificado final

República (a) Portuguesa

. . . (b), reitor da Universidade de Coimbra:

Faço saber que . . . (c), filho de . . . (d), natural da freguesia de . . .
(e), concelho de . . . (f), distrito de . . . (g), concluiu na Faculdade
de Medicina o curso de pós-graduação em Reabilitação Oral e Pro-
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tética, para licenciados em Medicina, com a classificação de . . .valores
(h), em . . . (i).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandei passar o presente certificado final, em que o declaro habi-
litado com o referido curso.

Coimbra, . . . (j).
O Reitor, . . .
O Secretário-Geral, . . .

(a) Emblema da Universidade de Coimbra.
(b) Nome do reitor da Universidade de Coimbra.
(c) Nome do titular do certificado final.
(d) Nomes do pai e da mãe do titular do certificado final.
(e) (f) (g) Freguesia, concelho e distrito de naturalidade do titular

do certificado final.
(h) Classificação final do curso.
(i) Data da conclusão do curso.
(j) Data da emissão do certificado final.

Despacho n.o 18 737/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Coimbra, foi, pela deliberação do senado n.o 30/2001, de 11 de Julho,
aprovado o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, pela Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação, cria o curso de pós-graduação em Pedagogia
Universitária.

Artigo 2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — O curso de pós-graduação em Pedagogia Universitária, adiante
simplesmente designado «curso», organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

2 — A conclusão do curso está condicionada à frequência e apro-
vação em todas as disciplinas que atinjam, no mínimo, 24 UC.

3 — O plano de estudos e a estrutura curricular são as constantes
do anexo do presente despacho.

4 — Anualmente, e no caso de se verificarem alterações, serão as
mesmas fixadas por despacho reitoral, sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
das licenciaturas em Ciências da Educação, em Psicologia, bem como
os de outras licenciaturas cujo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à matrícula candidatos titulares das
licenciaturas em Ciências da Educação, em Psicologia, bem como
de outras licenciaturas, com classificação inferior a 14 valores, desde
que o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base.

Artigo 4.o

Condições de matrícula e inscrição no curso

1 — Em todos os anos em que funcionar o curso, o reitor da Uni-
versidade de Coimbra, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação, procederá à abertura
de um período de candidatura para o curso, constando do anúncio
a informação indicada no número seguinte.

2 — O anúncio de candidatura ao curso incluirá:

a) As condições de matrícula e inscrição no curso;
b) A fixação do número de vagas;
c) Os prazos em que decorrem as candidaturas;
d) Os critérios de selecção dos candidatos: informação final da

licenciatura; habilitações específicas relevantes para as áreas
científicas do curso, e currículo académico, científico e
profissional.

3 — A selecção a que se refere a alínea d) do número anterior
será efectuada pelo conselho científico da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação, de cuja decisão não cabe recurso, excepto
se arguida de vício de forma.

4 — Caso se revele necessário, os candidatos poderão ser comu-
nicados para uma entrevista.

Artigo 5.o

Condições de funcionamento

1 — O curso só poderá funcionar com o mínimo de oito alunos.
2 — A frequência das aulas é obrigatória, não podendo as faltas

exceder 25 % das aulas dadas.
3 — O curso tem a duração de dois semestres, iniciando-se o 1.o no

mês de Outubro e o 2.o no mês de Março, de acordo com o calendário
escolar.

4 — A avaliação deverá ocorrer nos meses de Fevereiro e Julho.
4.1 — Serão considerados época de recurso o mês de Setembro

e época especial o mês de Dezembro imediatamente subsequentes
ao termo do ano lectivo.

4.2 — A avaliação de cada disciplina deverá incluir, pelo menos,
uma prova individual.

Artigo 6.o

Classificação final

A classificação final do curso será expressa pelas fórmula de Apro-
vado com Bom, com Bom com distinção ou com Muito bom, consoante
a média das classificações obtidas nas disciplinas do curso.

Artigo 7.o

Certificado

1 — Aos alunos aprovados no curso será passado um certificado
final com a menção da classificação final obtida.

2 — Aos alunos que frequentem o curso será passado um certificado
de aproveitamento das disciplinas em que obtiveram aprovação.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos do curso
de pós-graduação em Pedagogia Universitária

1 — Duração normal do curso de especialização — dois semestres
lectivos;

2 — Área científica do curso — Ciências da Educação;
3 — Número de unidades de crédito indispensáveis à conclusão

do curso de especialização — 24;
4 — Elenco das disciplinas:

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Psicopedagogia do Ensino Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Administração e Gestão do Ensino Superior . . . . . . . . . . 3
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Disciplina de opção (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2.o semestre

Teorias da Aprendizagem e Modelos de Ensino . . . . . . . 3
Recursos e Tecnologias Educativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Disciplina de opção (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

(a) A escolher de entre as seguintes disciplinas:

Organização do Sistema Educativo — 1.o semestre;
Análise Institucional da Educação — 1.o semestre;
Teorias e Modelos de Formação de Professores — 2.o semestre;
Desenvolvimento e Aprendizagem no Ensino Superior — 2.o semestre.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1461/2001. — Sob proposta da Faculdade de
Medicina desta Universidade e pela deliberação n.o 20/2001, da comis-
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são científica do senado, de 25 de Junho, é aprovado o seguinte pro-
grama de formação avançada:

Programa de formação avançada

SECÇÃO I

Definição e atribuições gerais

Artigo 1.o

Objectivos

1 — É responsabilidade da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa, no âmbito do disposto na alínea 2) do artigo 3.o do seu
Estatuto, organizar, promover e assegurar um programa de formação
avançada constituído por actividades de pós-graduação no domínio
da Medicina e ciências afins, designadamente Biomedicina e Saúde.

2 — O programa de formação avançada inclui duas modalidades
de cursos: cursos conducentes a grau académico (graus de mestre
e de doutor) e cursos pós-graduados (de actualização e de especia-
lização profissional) não conducentes a grau académico. Todas as
modalidades de formação requerem a licenciatura como condição
mínima de acesso.

Artigo 2.o

Organização

O enquadramento, o desenvolvimento e a gestão de todas as acti-
vidades do programa de formação avançada são da responsabilidade
de um Instituto para a Formação Avançada, que passa a englobar
as atribuições conferidas estatutariamente ao Gabinete de Mestrados
e Doutoramentos, ao Departamento de Educação Médica e ao Gabi-
nete de Apoio à Investigação Científica, cabendo a estas estruturas
a gestão processual dos respectivos programas.

Artigo 3.o

Orientações gerais

1 — Cabe ao Gabinete de Mestrados e Doutoramentos, em arti-
culação com os serviços académicos da Faculdade, assegurar o acom-
panhamento administrativo e a gestão processual das actividades de
formação pós-graduada conducentes a grau académico.

2 — Cabe ao Departamento (gabinete) de Educação Médica e ao
Gabinete de Apoio à Investigação Científica assegurarem a gestão
processual dos cursos e outras actividades de formação avançada não
conducentes a grau académico que recaiam no seu âmbito.

3 — As actividades do programa de formação avançada regem-se
por regulamento próprio, sendo a sua realização dependente de apro-
vação prévia do conselho científico e de ratificação pelo director.

SECÇÃO II

Modalidades de formação avançada conducente a grau académico

Artigo 4.o

Programa de doutoramento

1 — O grau de doutor comprova a realização de um trabalho cien-
tífico inovador que contribua para o progresso do conhecimento nos
vários domínios da Medicina e ciências afins.

2 — A obtenção do grau de doutor é regulamentada pelo Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e segue o disposto no regulamento
de doutoramento definido pela Universidade de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 19 de Agosto de 1993.

3 — O conselho científico da FML poderá ainda requerer aos dou-
torandos, em face do currículo e da área de saber a que se candidatam,
a frequência de um programa escolar organizado em unidades cur-
riculares, ao nível de curso de prós-graduação ou curso de especia-
lização, com determinado total de unidades de crédito, a ser orga-
nizado e realizado pela FML ou por outra instituição idónea aprovada
pelo conselho científico.

4 — O programa e o tema aprovados para doutoramento são válidos
até um máximo de quatro anos, após o que o processo de candidato
é cancelado imediatamente ou sujeito a reapreciação para prorro-
gação, por um período único de dois anos, mediante proposta fun-
damentada do orientador, por solicitação do candidato.

5 — O relatório escrito, elaborado e apresentado pelo orientador
do candidato ao conselho científico durante o mês de Setembro de
cada ano, fica apenso ao processo individual no Gabinete de Mestrados
e Doutoramentos.

6 — É devida uma taxa anual de inscrição no valor de 50 000$,
a ser paga pelo candiato durante o mês de Outubro até à entrega
da declaração da aceitação ou de desistência do doutoramento.

Artigo 5.o

Cursos de mestrado

1 — O grau de mestre comprova a aquisição de conhecimentos
numa área científica específica, preferencialmente a par com o desen-
volvimento de capacidades para a prática da investigação, conducentes
à realização de um trabalho num tema relacionado com aquela área
de conhecimentos.

2 — A obtenção do grau de mestre é regulamentada pelo Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Junho, e requer o disposto no Regulamento
Geral dos Cursos de Mestrado da FML.

3 — O tema e o programa curricular de cada curso de mestrado
podem ser propostos por professores de uma ou mais unidades da
FML ou por unidades da FML em conjunto com outras faculdades
ou instituições idóneas previstas na legislação.

4 — Cada curso ou programa de mestrado é coordenado por um
conselho de mestrado consittuído por, pelo menos, três membros,
um dos quais assume a presidência.

5 — Cabe ao conselho científico aprovar o tema, o programa cur-
ricular, o regulamento e a composição do conselho de mestrado de
cada curso.

6 — A realização de cada curso de mestrado depende ainda da
aprovação do estudo económico em conselho administrativo, a homo-
logar pelo director.

7 — Pela frequência dos cursos ou programa de mestrado são devi-
das propinas anuais e taxa de matrícula e de inscrição, previstas em
regulamento próprio de cada curso.

SECÇÃO III

Modalidades de formação avançada não conducente
a grau académico

Artigo 6.o

Cursos pós-graduados de actualização e cursos
de especialização profissional

1 — Os cursos pós-graduados de actualização e os cursos de espe-
cialização profissional visam especificamente a renovação e o apro-
fundamento de conhecimentos, em particular pela articulação com
determinados temas de actividade profissional qualificada, em arti-
culação preferencial com hospitais associados e centros de saúde com
os quais a Faculdade tenha protocolos de colaboração.

2 — O tema, o programa e o estudo económico de cada curso
são propostos ao Departamento de Educação Médica por docentes
da Faculdade interessados na sua realização, devendo aquele Depar-
tamento emitir parecer prévio sobre o interesse e a viabilidade estru-
tural e económica do projecto aprovado.

3 — Cabe ao Departamento de Educação Médica apresentar ao
conselho científico a proposta de cada curso pré-aprovado, acom-
panhada de parecer fundamentado.

4 — Os cursos de actualização e os cursos de especialização pro-
fissional têm duração variável e são organizados com base em unidades
de crédito, estabelecidas de acordo com a legislação em vigor e com
o regulamento predefinido pelo Departamento de Educação Médica.

5 — Os cursos de actualização e os cursos de especialização pro-
fissional podem exigir frequência presencial, decorrer como formação
a distância ou ser do tipo misto (presencial e a distância).

6 — Cada curso pós-graduado confere o direito a um diploma de
estudos no domínio restrito preestabelecido.

7 — Por cada curso pós-graduado são devidos taxas de inscrição
e propinas, aprovadas pelo Departamento de Educação Médica.

Artigo 7.o

Cursos de investigação avançada

1 — Os cursos de investigação avançada têm por objectivo principal
aprofundar o conhecimento específico e o desenvolvimento de apti-
dões e capacidades práticas aplicadas à investigação científica.

2 — O tema e o programa de cada curso podem ser organizados
pelo Gabinete de Apoio à Investigação Científica, por iniciativa pró-
pria ou por proposta de docentes ou unidades da FML.

3 — Cabe ao Gabinete de Apoio à Investigação Científica apre-
sentar ao conselho científico a proposta de cada curso pré-aprovado,
acompanhada de parecer fundamentado donde constem o interesse
e a viabilidade estrutural e económica do projecto.

4 — Os cursos avançados têm duração variável, exigem frequência
presencial e são organizados com base em unidades de crédito, de
acordo com a legislação em vigor e com regulamento próprio do
Gabinete de Apoio à Investigação Científica.

5 — Poderão ser devidas propinas e taxas de inscrição, a prever
em regulamento próprio de cada curso.
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6 — Cada curso avançado confere o dereito a um diploma de estudo
no domínio científico em causa.

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Aviso n.o 11 086/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa de 8 de Agosto de 2001, proferido
no uso de delegação de competências, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para pro-
vimento de 17 lugares de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo, criados em dotação global, constantes
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 731/88,
de 8 de Novembro, alterada pelo despacho n.o 587/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 10 de Janeiro
de 2001.

2 — Lugares e quotas — o presente concurso visa o preenchimento
de 17 lugares, sendo 15 lugares destinados a funcionários pertencentes
ao quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa e 2 lugares a preencher por fun-
cionários de outros serviços.

3 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais previstas
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto
Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares anun-
ciados, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — executar e desenvolver, com certo grau
de complexidade, a partir de orientações e instruções precisas, tra-
balhos de natureza administrativa relativos a uma ou mais áreas de
actividades, nomeadamente académica, pessoal (docente e não
docente), arquivo, expediente geral, contabilidade, economato e
património.

6 — Requisitos de admissão — além de possuir os requisitos de
admissão a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
11 de Julho, os candidatos ao presente concurso deverão ser assistentes
administrativos com, pelo menos, três anos na categoria e com clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

7 — O local de trabalho situa-se no Campo dos Mártires da
Pátria, 130, em Lisboa, sendo a estrutura remuneratória a constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Avaliação curricular — consiste em avaliar as aptidões pro-

fissionais dos candidatos, na área do concurso, com base na análise
do respectivo currículo profissional, no qual serão consideradas e
ponderadas:

A habilitação académica de base, na qual se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área do concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade do concurso bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração.

9 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção serão
graduados de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os can-
didatos que na avaliação curricular obtenham classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — As listas de candidatura e de classificação final do concurso
serão afixadas no átrio da Faculdade de Ciências Médicas, no Campo
dos Mártires da Pátria, 130, em Lisboa.

12 — Apresentação de candidaturas — deverão ser formalizadas
mediante requerimento, modelo oficial, fornecido pela Repartição
de Pessoal e Expediente da Faculdade de Ciências Médicas, entregue
pessoalmente, depois de preenchido, o que obriga a passagem de

recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para a Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, Campo dos Mártires da
Pátria, 130, 1169-056 Lisboa.

12.1 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração do serviço ou organismo a que se encontrem vin-

culados, devidamente autenticada e actualizada, da qual cons-
tem a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detêm e respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo da expressão quantitativa, sem
arredondamento, das classificações de serviço nos últimos três
anos;

f) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada
e actualizada, especificando o conjunto de tarefas e respon-
sabilidades desempenhadas pelos candidatos para efeitos do
n.o 8.1 deste aviso;

g) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tenham sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

h) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato;

i) É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do processo individual dos can-
didatos pertencentes ao quadro desta Faculdade.

12.2 — A apresentação da documentação exigida no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será dispensada, desde que
os candidatos o declarem no requerimento, sob compromisso de honra.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam servir para a apreciação do
seu mérito.

14 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto

n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

16 — De acordo com o despacho que determinou a abertura do
concurso, o júri, terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Pinheiro Rodrigues Caetano
Mascarenhas de Lemos, secretária da Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Inácia Meirinhos Fernandes Miguel, chefe de repar-
tição da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Maria Crisante de Oliveira Amaro, chefe de repartição da
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Pereira Ribeiro Fatela, chefe de secção da
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

Maria Teresa Gonçalinho Vicente Gil Salreta, chefe de sec-
ção da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

8 de Agosto de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 18 738/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Hélder Romana da Palma Teixeira — assistente administrativo espe-
cialista do quadro de pessoal da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas — nomeado, em regime de substituição, por um período
de seis meses, chefe de secção, por conveniência urgente de serviço,
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a partir de 1 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 18 739/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Filipe José Monteiro de Carvalho — celebrado contrato de trabalho,
a termo certo, como colaborador desta Faculdade, por conveniência
urgente de serviço, com início em 3 de Setembro de 2001, por
seis meses, prorrogável por idênticos períodos até ao limite de três
anos, ao abrigo do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 257/97, de 26 de
Setembro, com a remuneração mensal de 115 700$, não conferindo,
em caso algum, a qualidade de agente administrativo. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 18 740/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, pro-
ferido por delegação de competências:

Vera Isabel Pires dos Santos — rescindido o contrato a termo certo
como colaboradora desta Faculdade, a partir de 1 de Julho de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 087/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
3 de Agosto de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2003 — relativamente ao curso de mestrado
em Estruturas de Engenharia Civil, da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade:

1 — Candidaturas:

1.a fase — de 18 de Junho a 20 de Julho de 2001;
2.a fase — de 3 a 14 de Setembro de 2001.

2 — Selecção dos candidatos:

1.a fase — até 31 de Julho de 2001;
2.a fase — até 20 de Setembro de 2001.

3 — Inscrições — de 17 a 28 de Setembro de 2001.
4 — Início do curso — 25 de Setembro de 2001.
5 — Numerus clausus — o numerus clausus é fixado em 20 alunos.

O número mínimo de inscrições para o funcionamento do curso é
de 8.

6 — Plano de estudos:

1.o semestre (obrigatórias):

Novos Materiais;
Análise Não-Linear de Estruturas;
Instabilidade de Estruturas;
Aplicações do Método dos Elementos Finitos;
Instrumentação e Observação de Estruturas;

2.o Semestre — escolher cinco das seguintes disciplinas:

Projecto de Estruturas Especiais de Betão;
Projecto de Estruturas Metálicas e Mistas;
Aplicações de Engenharia Sísmica;
Pontes e Estruturas de Grande Vão;
Reabilitação e Reforço de Estruturas;
Estruturas de Suporte de Terras e Fundações;
Estruturas de Alvenaria e de Madeira;
Tecnologias e Processos de Construção.

7 — Calendário escolar:

1.o semestre:

Período lectivo — de 25 de Setembro de 2001 a 10 de Janeiro
de 2002;

Período de avaliação — de 14 de Janeiro a 1 de Fevereiro
de 2002;

Férias de Natal — 22 de Dezembro de 2001 a 2 de Janeiro
de 2002.

2.o semestre:

Período lectivo — de 19 de Fevereiro a 6 de Junho de 2002;
Período de avaliação — de 11 a 28 de Junho de 2002;
Férias da Páscoa — de 25 de Março a 2 de Abril de 2002;

Época de exames de recurso — de 1 a 12 de Julho de 2002.

8 — Horário lectivo:

Terça-feira — das 8 horas e 30 minutos às 13 horas;
Quarta-feira — das 8 horas e 30 minutos às 13 horas;
Quinta-feira — das 8 horas e 30 minutos às 13 horas;
A tarde de quarta-feira será dedicada a palestras de especialistas

convidados.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 11 088/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
8 de Agosto de 2001, e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Farmácia da Universidade do Porto, foi determinado o
seguinte relativamente ao curso de mestrado em Controlo de Qua-
lidade, da Faculdade de Farmácia desta Universidade, para o ano
lectivo de 2001-2002:

1) Número de vagas no ano lectivo de 2001-2002 — 16;
2) Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 6;
3) Número mínimo de alunos para funcionamento do curso — 6;
4) Apresentação de candidaturas — de 1 a 15 de Outubro de

2001;
5) Afixação da lista de seriação — 29 de Outubro de 2001;
6) Matrículas e inscrições — de 5 a 19 de Novembro de 2001;
7) Início das aulas — 7 de Janeiro de 2002;
8) São fixadas as seguintes propinas:

Propina de matrícula — 10 000$/E 49,88;
Propina de inscrição — 250 000$/E 1246,95 por ano, frac-

cionável em 10 prestações mensais.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 11 089/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
8 de Agosto de 2001, e sob proposta da direcção da licenciatura
em Jornalismo e Ciência da Comunicação, foi aprovada a propina
de 300 000$ relativa ao curso de pós-graduação em Ciência, Cultura
e Comunicação da Faculdade de Letras desta Universidade.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 18 741/2001 (2.a série). — Por des-
pachos das seguintes datas do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 6 de Agosto de 2001:

À Licenciada Ana Rita Jordão Bentes Cabrita, assistente — pelo
período de 25 a 31 de Agosto de 2001.

Ao Prof. Doutor João António de Bessa Meneses e Sousa, professor
catedrático — pelos períodos de 27 de Agosto a 2 de Setembro
e de 6 a 9 de Setembro de 2001.

À licenciada Helena Maria da Conceição Cotrim, assistente — pelo
período de 20 de Agosto a 14 de Setembro de 2001.

De 2 de Agosto de 2001:

Ao Prof. Doutor Jorge Marques Gonçalves, professor auxiliar — pelo-
período de 7 a 14 de Setembro de 2001.

Ao Prof. Doutor José Ferreira da Silva, professor catedrático — pelo
período de 25 a 30 de Agosto de 2001.

À Prof.a Doutora Maria Augusta Pereira dos Santos, professora asso-
ciada — pelo período de 4 a 10 de Setembro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria Joana Afonso Pereira Fernandes, professora
auxiliar — pelo período de 1 a 8 de Setembro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, professora
catedrática — pelos períodos de 11 a 16 de Setembro e de 25 a
30 de Setembro de 2001.

Ao Prof. Doutor Paulo Simeão de Oliveira Ferreira de Carvalho,
professor auxiliar — pelo período de 18 a 21 de Setembro de 2001.

De 31 de Julho de 2001:

Ao Prof. Doutor André Ribeiro da Silva de Almeida Marçal, professor
auxiliar — pelo período de 11 a 16 de Setembro de 2001.
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Ao licenciado Jorge Manuel Espinha Marques, assistente — pelo
período de 12 a 26 de Setembro de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 18 742/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina Veterinária, proferido por delegação de competências:

Sofia Brandão Borrego — celebrado contrato a termo certo para exer-
cer as funções de técnica superior de 2.a classe, com início em
2 de Julho de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual
período (escalão 1, índice 400). (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Sofia Maltez Ribeiro Baptista Mouro — celebrado contrato a termo
certo para exercer as funções de técnica superior de 2.a classe,
com início em 2 de Julho de 2001, pelo período de um ano, renovável
por igual período (escalão 1, índice 400). (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

Rita Susana Gomes de Carvalho Costa — celebrado contrato a termo
certo para exercer as funções de auxiliar técnica, com início em
2 de Julho de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual
período (escalão 1, índice 191). (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Hortense dos Anjos Simões — celebrado contrato a termo certo para
exercer as funções de auxiliar técnica, com início em 2 de Julho
de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual período
(escalão 1, índice 191). (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 090/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7
de Agosto de 2001:

Doutora Maria de Fátima Martins Lorena de Oliveira, professora-
-adjunta da Escola Superior Agrária deste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 10 e 13 de Setembro de 2001.

9 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Torres Farinha.

Aviso n.o 11 091/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8
de Agosto de 2001:

Mestre António Manuel de Figueiredo Almeida — autorizada a ces-
sação da comissão de serviço extraordinária como assistente do
1.o triénio do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
a partir de 16 de Agosto de 2001.

9 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Despacho (extracto) n.o 18 743/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Emília Ribeiro da Silva Cândido — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, assistente
administrativa principal, escalão 5, índice remuneratório 260, do
quadro de pessoal desta Escola. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Otília Maria Teixeira Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 11 092/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
ao abrigo da alínea l) do despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de
27 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 27 de Novembro de 2000, obtido o parecer favorável do conselho
científico em reunião de 18 de Julho de 2001 e de acordo com o
disposto no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto, é concedida
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 27 de Setembro
a 6 de Outubro de 2001 à professora-adjunta Isabel Lopes Vila Maior.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 18 744/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Agosto de 2001 do vice-presidente deste Instituto Politécnico, por
delegação de competências:

Esther Maria Ferreira Quintino Costa Brás, assistente administrativa
especialista da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Poli-
técnico de Viseu — autorizada a recuperação de três dias de ven-
cimento de exercício perdido referente ao período de 7 a 9 de
Maio de 2001, no montante de 3280$.

9 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 18 745/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2001 do vice-presidente deste Instituto Politécnico, por
delegação de competências:

Ana Cristina Marques Rodrigues dos Santos, técnica profissional prin-
cipal da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico
de Viseu — autorizada a recuperação de nove dias de vencimento
de exercício perdido referente ao período de 16 a 24 de Abril
de 2001, no montante de 7270$.

9 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

VIANAPOLIS, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA POLIS EM VIANA DO CASTELO, S. A.

Anúncio n.o 101/2001 (2.a série). — O conselho de administração
da VIANAPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa
Polis em Viana do Castelo, S. A., faz saber que, nos termos do disposto
nos n.os 2 e 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 314/2000, de 2 de
Dezembro, foi deliberado, em reunião do conselho de administração
desta Sociedade realizada em 24 de Agosto de 2001, proceder à dis-
cussão pública do Plano de Pormenor do Parque da Cidade em Viana
do Castelo durante o período de 30 dias úteis, com início em 1 de
Outubro de 2001.

Os documentos integrantes do Plano de Pormenor do Parque da
Cidade em Viana do Castelo encontram-se disponíveis para consulta
nos dias úteis das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas
às 16 horas e 30 minutos, nos seguintes locais:

Paços do Concelho de Viana do Castelo;
Junta de Freguesia de Meadela;
Junta de Freguesia de Santa Maria Maior;
Sociedade VIANAPOLIS (instalações localizadas na Avenida de

Rocha Páris, 103, em Viana do Castelo).

A formulação de sugestões, bem como a apresentação de infor-
mações sobre o referido Plano de Pormenor do Parque da Cidade
em Viana do Castelo, deve ser apresentada por escrito, em formulários
próprios para o efeito disponíveis nos locais de consulta, e enviados
para VIANAPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa
Polis em Viana do Castelo, S. A., Avenida de Rocha Páris, 103, 4900
Viana do Castelo.

29 de Agosto de 2001. — Os Vogais do Conselho de Administração,
Luís Manuel Cachada — Manuel da Silva Ribeiro.
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